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EDITAL Nº 48/2026/CCV/UFC, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE PROFESSOR DO MAGISTÉRIO SUPERIOR

Processo nº 23067.047374/2026-67

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ (UFC), no uso de suas obrigações legais e

estatutárias, tendo em vista o disposto no Decreto nº 7.485 de 18/05/2011, publicado no DOU de

19/05/2011, e na Portaria Interministerial nº 316 de 09/10/2017, publicada no DOU de 19/10/2017, do

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e do Ministério da Educação, considerando, ainda,

o que consta do Decreto nº 9.739 de 28/03/2019, publicado no DOU de 29/03/2019 e da Resolução nº

15/CEPE, de 28 de agosto de 2026, torna pública a abertura de concurso público para provimento de

cargos de Professor da Carreira do Magistério Superior, Classe A, regida pela Lei nº 8.112/90, combinada

com a Lei nº 12.772/2012, para os campi, setores de estudo e vagas adiante indicados, mediante as

condições estabelecidas neste Edital.

1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O concurso público regido por este Edital será realizado pela Central de Concursos e

Verificações (CCV) da Universidade Federal do Ceará, observadas as disposições da Resolução nº 15/CEPE,

de 28 de agosto de 2026, deste Edital e da legislação aplicável.

1.2. O concurso público compreenderá as seguintes etapas, realizadas sucessivamente e na

ordem estabelecida neste Edital: a) prova escrita dissertativa, de caráter eliminatório e classificatório; b)

prova didática, de caráter eliminatório e classificatório; c) prova prática ou prático-oral, defesa de projeto

de pesquisa ou defesa de projeto de extensão, quando exigida para o respectivo setor de estudos, de

caráter eliminatório e classificatório; e d) avaliação de títulos, de caráter exclusivamente classificatório.

1.3. A participação na etapa subsequente ficará condicionada à aprovação do candidato na

etapa eliminatória imediatamente anterior, mediante a obtenção de média aritmética igual ou superior a

7,00 (sete), calculada a partir das notas atribuídas pelos 3 (três) membros da banca examinadora,

observado o disposto neste Edital.

1.4. Os critérios de avaliação aplicáveis a todas as provas do concurso foram definidos por setor

de estudos e estão disponíveis para consulta no endereço eletrônico

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, devendo ser observados pela Banca Examinadora na atribuição das

notas e na apreciação dos recursos.

1.5. Todas as provas previstas neste Edital, para todos os candidatos, bem como o procedimento

de caracterização da deficiência dos candidatos que solicitarem concorrer às vagas reservadas às pessoas

com deficiência, a confirmação complementar à autodeclaração, para pessoas pretas e pardas, e a

verificação documental complementar, para indígenas e quilombolas, serão realizados no Município de

Fortaleza - Ceará, no caso de procedimentos realizados de maneira presencial.

1.6. A constituição, a composição, os requisitos de habilitação de seus membros, a designação

da Presidência, os impedimentos e as hipóteses de substituição, a impugnação de sua composição, as

atribuições, a forma de atuação e os demais procedimentos relativos à Banca Examinadora observarão

integralmente o disposto nos arts. 11 a 17 da Resolução nº 15/CEPE, de 28 de agosto de 2026, sem prejuízo

das demais disposições deste Edital aplicáveis às atividades de avaliação e julgamento do concurso.

1.7. A Universidade Federal do Ceará reserva‐se no direito de proceder às nomeações em

número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade

orçamentária e com o quantitativo de vagas existentes, condicionado o provimento de cargos ao

atendimento das disposições Emenda à Constituição nº 109, de 15 de março de 2021, bem como na Lei de

Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual dos respectivos exercícios de vigência do concurso.



1.8. Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos

Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais, Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990

e suas alterações; e à Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012 e suas alterações.

1.9. Os candidatos aos cargos/áreas do presente concurso ficarão sujeitos ao regime de

trabalho constante no item 3.3. A respectiva carga horária será distribuída em quaisquer dos 3 (três) turnos

de trabalho, de acordo com a programação estabelecida pela unidade/subunidade interessada.

1.10. O candidato nomeado deverá ministrar, anualmente, uma carga horária mínima de aulas

nos cursos de graduação da UFC, a ser definida pela unidade/subunidade interessada sem prejuízo de

outras atividades docentes, tendo em vista o disposto na Resolução nº 18/2025/CEP.

1.11. O candidato em estágio probatório deverá cumprir a carga horária de 128h/a de ações

formativas: 64h/a em ensino; e, 64h/a em pesquisa, extensão e gestão.

1.12. O candidato deverá ensinar as disciplinas do Setor de Estudo para o qual concorreu, bem

como, a critério da unidade/subunidade interessada, quaisquer outras disciplinas que constem do seu

currículo de graduação ou pós-graduação stricto sensu.

1.13. As informações oficiais do concurso, inclusive edital, retificações, cronograma, resultados,

convocações e demais atos, serão divulgadas no disponível no endereço eletrônico

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br.

1.14. A solicitação de inscrição no concurso implicará o conhecimento e a aceitação, pelo

candidato, das condições estabelecidas no Regimento Geral da Universidade Federal do Ceará, na

Resolução nº 15/CEPE, de 28 de agosto de 2026, neste Edital e em suas eventuais retificações, bem como

nos editais de convocação, comunicados e demais atos complementares regularmente publicados no

decorrer do certame, não podendo o candidato alegar desconhecimento de suas disposições. Constitui

responsabilidade do candidato acompanhar, durante todo o concurso, as publicações realizadas no sítio

eletrônico oficial do certame, inclusive convocações, alterações de cronograma, locais e horários de

realização das etapas, resultados, decisões de recursos e demais atos e informações pertinentes.

1.15. Os trabalhos sob a coordenação da Central de Concursos e Verificações se encerrarão com

o envio à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da Universidade Federal do Ceará das listas de classificação

final dos candidatos aprovados por cargo/área.

2 - DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO

2.1. Ser aprovado no concurso público.

2.2. Ter nacionalidade brasileira ou estrangeira. O candidato de nacionalidade portuguesa

deverá, para fins de investidura no cargo, comprovar estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre

Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do art. 12, § 1º,

da Constituição Federal, do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972, e do Tratado de Amizade,

Cooperação e Consulta entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa, promulgado pelo

Decreto nº 3.927, de 19 de setembro de 2001. O candidato de outra nacionalidade deverá, em caso de

aprovação e nomeação, comprovar situação migratória regular e autorização para o exercício de atividade

laborativa no Brasil, nos termos da legislação aplicável, observado o disposto no art. 207, § 1º, da

Constituição Federal, no art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no art. 36, inciso II, da

Resolução nº 15/CEPE, de 28 de agosto de 2026.

2.3. Estar em gozo dos direitos políticos.

2.4. Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino.

2.5. Estar quite com as obrigações eleitorais.

2.6. Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo/setor de estudo a que concorre,

conforme o item 3 deste Edital.

2.6.1. Somente serão aceitos os títulos de Doutor, Mestre ou de Graduação obtidos em curso

credenciado ou reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC). Os diplomas obtidos no exterior deverão

estar devidamente revalidados, no caso de Graduação, ou reconhecidos, no caso de Mestrado ou

Doutorado, nos termos da legislação federal aplicável.



2.6.2. Caso a titulação apresentada seja divergente da exigência prevista no item 3, ela será

encaminhada para o Departamento/Centro/Faculdade/Instituto/Campus correspondente à vaga

pleiteada para validação do documento, sob pena de eliminação do candidato aprovado em caso de não

equivalência do título apresentado.

2.7. Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse.

2.8. Apresentar os documentos que se fizerem necessários, à época da posse.

2.9. Providenciar, a suas expensas, os exames laboratoriais e complementares necessários à

realização do exame médico a que será submetido. A relação dos exames será fornecida na ocasião do

exame de higidez física e mental.

2.10. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, a ser comprovada por

inspeção médica oficial.

2.11. Cumprir as determinações deste Edital.

2.12. Não ter sofrido, no exercício de cargo ou função pública, penalidade que, nos termos da

legislação vigente, o incompatibilize para nova investidura em cargo público federal, observado o disposto

no art. 137 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

2.13 Não acumular cargos, empregos ou funções públicas, ressalvadas as hipóteses

constitucionalmente admitidas, observada, quando cabível, a compatibilidade de horários, nos termos do

art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal e da legislação aplicável, assegurada ao candidato

nomeado a possibilidade de realizar, até a posse, a opção necessária à regularização de eventual

acumulação incompatível.

2.14 Não perceber proventos de aposentadoria cuja acumulação com a remuneração do cargo

objeto deste concurso seja vedada pela Constituição Federal ou pela legislação aplicável, observado o

disposto no art. 37, inciso XVI e § 10, da Constituição Federal e no art. 118, § 3º, da Lei nº 8.112, de 11 de

dezembro de 1990.

2.15. Antes de efetuar a inscrição, a pessoa candidata deverá conhecer o Edital e certificar-se de

que preenche todos os requisitos exigidos.

3 - DO CARGO, DA REMUNERAÇÃO E DAS VAGAS

3.1. São atribuições do cargo de Professor da Carreira do Magistério Superior as atividades de

ensino superior, pesquisa e extensão constantes dos planos de trabalho da Unidade, bem como, as de

administração universitária.

3.2. O ingresso na Carreira de Magistério Superior ocorrerá na Classe A, nível 1, com a

denominação de Professor Assistente.

3.3 O concurso destina-se ao preenchimento das vagas dispostas no quadro a seguir:

PROFESSOR DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO SUPERIOR, CLASSE A, NÍVEL 1, 40 HORAS SEMANAIS COM

REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

CENTRO DE CIÊNCIAS / CAMPUS DE FORTALEZA

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Departamento

de Biologia

Genômica e Conservação de

Polinizadores

Graduação em Ciências Biológicas ou

Agronomia ou Ecologia ou Biotecnologia e

Doutorado em Biodiversidade ou Ciências

Biológicas I ou Ciências Biológicas II

1

Departamento

de Bioquímica e

Biologia

Molecular

Biotecnologia Industrial
Graduação em qualquer área e Doutorado

na área do concurso
1

Departamento

de Estatística e

Matemática

Aplicada

Estatística e Matemática Aplicada

Graduação em Ciência de dados,

Estatística, Matemática Aplicada,

Matemática Computacional, Matemática

Industrial, Ciências Atuariais, Economia,

Engenharia Mecânica, Engenharia Elétrica,

Engenharia de Produção, Engenharia

Industrial, Engenharia de Teleinformática

ou Engenharia de Telecomunicações e

Doutorado na área do concurso

1



Departamento

de Física

Física do Estado Sólido

Experimental

Graduação em Física e áreas afins e

Doutorado em Física
1

Departamento

de Geologia

Arte Rupestre e Gestão do

Patrimônio

Graduação em Arqueologia, História,

Antropologia, Ciências Sociai ou Artes e

Doutorado em Arqueologia

1

Bioarqueologia

Graduação em Arqueologia, Biologia,

Antropologia ou História e Doutorado em

Arqueologia

1

Teoria e História da Arqueologia

Graduação em Arqueologia, História,

Antropologia e Ciências Sociais e

Doutorado em Arqueologia

1

Métodos e Técnicas de Pesquisa

Arqueológica

Graduação em Arqueologia, História,

Geologia ou Geografia e Doutorado em

Arqueologia

1

CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS / CAMPUS DE FORTALEZA

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Departamento

de Engenharia

Agrícola

Hidráulica e Manejo de Bacias

Hidrográficas

Graduação em qualquer área e Doutorado

em Engenharia Agrícola
1

Departamento

de Engenharia

de Alimentos

Ciência e Tecnologia de Alimentos

Graduação em Engenharia de Alimentos,

Tecnologia de Alimentos, Ciência de

Alimentos ou Química de Alimentos e

Doutorado em Ciência de Alimentos,

Ciência e Tecnologia de Alimentos,

Tecnologia de Alimentos, Engenharia de

Alimentos, Engenharia Química ou

Biotecnologia

1

CENTRO DE HUMANIDADES / CAMPUS DE FORTALEZA

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Departamento

de Estudos da

Língua Inglesa,

suas Literaturas

e Tradução

Literaturas de Língua Inglesa e

Língua Inglesa

Graduação em Letras-Inglês ou Letras-

Português e Inglês e Doutorado em Letras,

Linguística Aplicada, Literatura

Comparada, Literatura e Cultura, Estudos

da Tradução, Inglês e Literaturas

Correspondentes

1

Departamento

de Letras Libras

e Estudos

Surdos

Libras e suas Literaturas

Graduação (Licenciatura) em Letras Libras

e Mestrado em Educação, Linguística,

Linguística Aplicada, Letras, Ciências da

Linguagem, Estudos da Tradução ou áreas

afins

2

Linguística da Língua Portuguesa

Graduação em Letras Libras, nas

modalidades Licenciatura ou Bacharelado

e Doutorado em Linguística, Linguística

Aplicada, Letras, Ciências da Linguagem

ou áreas afins

1

Tradução e Interpretação

Graduação em Letras Libras, nas

modalidades Licenciatura ou Bacharelado

e Doutorado em Estudos da Tradução,

Letras, Linguística Aplicada, Linguística,

Ciências da Linguagem ou áreas afins

2

CENTRO DE TECNOLOGIA / CAMPUS DE FORTALEZA

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Departamento

de Engenharia

Elétrica

Eletrônica de Potência e

Acionamento de Máquinas Elétricas

Graduação em Engenharia Elétrica ou

Engenharia Eletrônica e Doutorado na

Área do Concurso

1

Departamento

de Integração

Acadêmica e

Tecnológica

Expressão Gráfica Aplicada a

Projetos em Engenharia (EGAP)

Graduação em Arquitetura ou Arquitetura

e Urbanismo ou Design e Doutorado em

Arquitetura ou Arquitetura e Urbanismo ou

Design

1

FACULDADE DE DIREITO / CAMPUS DE FORTALEZA

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Departamento

de Direito

Privado

Direito Civil (Parte Geral e Direito

das Coisas)

Graduação em Direito e Doutorado em

Direito Civil ou Área de Concentração em

Direito Civil/Direito Privado

1

FACULDADE DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO, ATUÁRIA E CONTABILIDADE / CAMPUS DE FORTALEZA



Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Departamento

de

Administração

Finanças

Graduação em Ciências Sociais Aplicadas

e Doutorado em Administração,

Contabilidade, Economia ou Atuária

1

Departamento

de

Contabilidade

Contabilidade Avançada e Tributária

Graduação em Ciências Contábeis e

Doutorado em Contabilidade ou

Controladoria ou Administração ou

Economia ou Finanças

1

FACULDADE DE EDUCAÇÃO / CAMPUS DE FORTALEZA

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Departamento

de

Fundamentos

da Educação

Estrutura da Educação
Graduação em Pedagogia e Doutorado em

Educação
1

Faculdade de

Educação

LIBRAS e Fundamentos da EEI,

desenvolvimento humano e

processos de ensino e

aprendizagem

Graduação em Pedagogia Bilíngue ou

Pedagogia ou Licenciatura em Educação

Especial ou Licenciatura em Letras Libras

e Doutorado em Educação ou Educação

Especial, com tese na área da Educação

Especial, Educação de Surdos ou

Educação Bilíngue.

1

Faculdade de

Educação

Saberes e Práticas pedagógicas na

Educação Especial Inclusiva

Graduação em Pedagogia ou Licenciatura

em Educação Especial e Doutorado em

Educação, com tese desenvolvida na área

da Educação Especial.

4

FACULDADE DE FARMÁCIA, ODONTOLOGIA E ENFERMAGEM / CAMPUS DE FORTALEZA

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Departamento

de Clínica

Odontológica

Periodontia/Clínica
Graduação em Odontologia e Doutorado

em cursos da área de Ciências da Saúde
1

FACULDADE DE MEDICINA / CAMPUS DE FORTALEZA

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Departamento

de Fisiologia e

Farmacologia

Fisiologia
Graduação em qualquer área e Doutorado

em Ciências Biológicas ou da Saúde
1

INSTITUTO DE CIÊNCIAS DO MAR

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Instituto de

Ciências do Mar
Geoquímica Marinha

Graduação em Oceanografia ou

Oceanologia e Doutorado na Área do

Concurso

1

Recursos Hídricos: Hidrologia e

Modelagem de Recursos Hídricos

Graduação em Ciências Ambientais,

Engenharias, Física, Geografia, Geologia,

Gestão Ambiental, Saneamento e

Recursos Hídricos e Oceanografia e

Doutorado na Área do Concurso

1

CAMPUS DE CRATEÚS

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Campus de

Crateús

Administração, Economia, Negócios

Digitais e Gestão de Tecnologia da

Informação

Graduação em Bacharelados ou

Licenciaturas em cursos da área de

Ciência da Computação, ou Tecnólogo

Eixo: Informação e Comunicação e

Mestrado em Administração ou Economia

ou em Sistemas de Informação ou Ciência

da Computação

1

Algoritmos e Linguagens de

Programação

Graduação em Bacharelado em Ciência da

Computação, Sistemas de Informação ou

Engenharia da Computação ou Engenharia

de Software, ou Licenciatura em Ciência

da Computação, ou Tecnólogos no eixo

Informação e Comunicação e Mestrado

em Ciência da Computação, Sistemas de

Informação ou Engenharia da Computação

1

CAMPUS DE ITAPAJÉ



Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Campus de

Itapajé
Libras e Educação Inclusiva

Graduação em Letras-Libras (Licenciatura)

ou em Letras-Libras/Língua Portuguesa

como Segunda Língua (Licenciatura) e

Doutorado em Educação, Educação

Especial, Educação Inclusiva, Letras ou

Linguística

1

Pedagogia do Teatro e Direção

Teatral

Graduação em Teatro ou Artes Cênicas

(Licenciatura ou Bacharelado) e Doutorado

em Teatro, Artes Cênicas, Artes ou

Educação

1

Pedagogias do Teatro e Prática

Teatral em Interpretação

Graduação em Teatro ou Artes Cênicas

(Licenciatura/Bacharelado) e Doutorado

em Teatro, Artes Cênicas, Artes ou

Educação

1

Voz e Atuação

Graduação em Teatro, Artes Cênicas

(Licenciatura ou Bacharelado), Dança,

Música ou Fonoaudiologia e Doutorado

em Teatro, Artes Cênicas ou Artes

1

CAMPUS DE QUIXADÁ

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Campus de

Quixadá

Aprendizado de Máquina e Visão

Computacional

Graduação em Computação ou

Engenharia Elétrica ou Engenharia

Eletrônica ou Engenharia de Computação

ou Engenharia de Teleinformática ou

Engenharia de Telecomunicações e

Mestrado em Computação ou Engenharia

de Computação

1

Cibersegurança

Graduação em Computação ou

Engenharia Elétrica ou Engenharia

Eletrônica ou Engenharia de Computação

ou Engenharia de Teleinformática ou

Engenharia de Telecomunicações e

Mestrado em Computação ou Engenharia

de Computação

1

Criptografia

Graduação em Computação ou

Engenharia Elétrica ou Engenharia

Eletrônica ou Engenharia de Computação

ou Engenharia de Teleinformática ou

Engenharia de Telecomunicações e

Mestrado em Computação ou Engenharia

de Computação

1

Engenharia de Software Seguro

Graduação em Computação ou

Engenharia Elétrica ou Engenharia

Eletrônica ou Engenharia de Computação

ou Engenharia de Teleinformática ou

Engenharia de Telecomunicações e

Mestrado em Computação ou Engenharia

de Computação

1

Forense Digital

Graduação em Computação ou

Engenharia Elétrica ou Engenharia

Eletrônica ou Engenharia de Computação

ou Engenharia de Teleinformática ou

Engenharia de Telecomunicações e

Mestrado em Computação ou Engenharia

de Computação

1

Processamento de Dados em Larga

Escala e Operações de Aprendizado

de Máquina (MLOps)

Graduação em Computação ou

Engenharia Elétrica ou Engenharia

Eletrônica ou Engenharia de Computação

ou Engenharia de Teleinformática ou

Engenharia de Telecomunicações e

Mestrado em Computação

1

Processamento de Linguagem

Natural

Graduação em Computação ou

Engenharia Elétrica ou Engenharia

Eletrônica ou Engenharia de Computação

ou Engenharia de Teleinformática ou

Engenharia de Telecomunicações e

Mestrado em Computação

1



Sistemas de Informação

Graduação em Sistemas de Informação ou

Engenharia de Software ou Ciência da

Computação ou Administração ou

Engenharia de Produção e Mestrado em

Sistemas de Informação ou Computação

1

CAMPUS DE RUSSAS

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Campus de

Russas

Arquitetura de Computadores,

Microcontroladores e Sistemas

Embarcados

Graduação em Engenharia de

Computação ou áreas afins e Mestrado em

Engenharia de Computação ou áreas afins

1

Cálculo, Álgebra Linear e Equações

Diferenciais

Graduação em Matemática e Doutorado

em Matemática
1

Circuitos, Eletrônica e Sistemas

Digitais

Graduação em Engenharia Elétrica,

Engenharia de Computação ou áreas afins

e Mestrado em Engenharia Elétrica,

Engenharia de Computação ou áreas afins

1

Materiais e Fabricação

Graduação em Engenharia Mecânica ou

áreas afins e Doutorado em Engenharia

Mecânica ou Engenharia e Ciências dos

Materiais

1

Programação e Sistemas

Operacionais

Graduação em Ciência da Computação ou

áreas afins e Mestrado em Ciência da

Computação ou áreas afins

1

Sinais, Sistemas, Controle e

Automação

Graduação em Engenharia Elétrica,

Engenharia de Computação ou áreas afins

e Mestrado: Engenharia Elétrica,

Engenharia de Computação ou áreas afins

1

CAMPUS DE SOBRAL

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Curso de

Odontologia
Clínica Odontológica / Endodontia

Graduação em Odontologia,

Especialização na Área do Concurso

(Endodontia) e Doutorado na Área da

Saúde

1

Curso de

Engenharia de

Computação e

Engenharia

Elétrica

Controle e Automação

Graduação em Engenharia de

Computação, Engenharia Elétrica,

Engenharia de Teleinformática, Engenharia

de Telecomunicações, Engenharia

Eletrônica, Engenharia Eletrônica e

Automação, Engenharia de Automação,

Engenharia de Controle e Automação, ou

Engenharia Mecatrônica e Doutorado em

Engenharia de Computação, Engenharia

Elétrica, Engenharia de Teleinformática,

Engenharia de Telecomunicações,

Engenharia Eletrônica, Engenharia

Eletrônica e Automação, Engenharia de

Automação, Engenharia de Controle e

Automação, ou Engenharia Mecatrônica

2

PROFESSOR DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO SUPERIOR, CLASSE A, NÍVEL 1, 40 HORAS SEMANAIS SEM

REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

FACULDADE DE MEDICINA / CAMPUS DE FORTALEZA

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Departamento

de Cirurgia

Bases da Cirurgia e da

Anestesia/Plástica/Emergências

Médicas/Internato

Graduação em Medicina e Doutorado em

Ciências Médicas; Ciências Médico-

Cirúrgicas; Farmacologia; Plástica

1

Traumato-Ortopedia / Internato

Graduação em Medicina e Doutorado em

Ciências Médicas; Ciências Médico-

Cirúrgicas; Farmacologia; Traumato-

Ortopedia

1

Departamento

de Medicina

Clínica

Clínica

Médica/Pneumologia/Semiologia

Graduação em Medicina e Mestrado na

Área do Concurso
2

Departamento

de Patologia e

Medicina Legal

Patologia Geral

Graduação em Medicina e Doutorado nas

grandes áreas: Medicina, Ciências

Biológicas, Patologia, Patologia Tropical e

áreas fins

2

PROFESSOR DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO SUPERIOR, CLASSE A, NÍVEL 1, 20 HORAS SEMANAIS SEM

REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA



CAMPUS DE SOBRAL

Subunidade

Acadêmica
Setor de estudo Formação Acadêmica Exigida Vagas

Curso de

Medicina

Pneumologia / Clínica Médica /

Internato em Clínica Médica
Graduação em Medicina 1

3.4. As reservas de vagas para pessoas negras, indígenas, quilombolas e com deficiência

obedecerão aos procedimentos definidos nos Itens 5, 6, 7, 8 e 9 deste edital e aos quantitativos definidos

no quadro abaixo:

Quadro de Reserva de Vagas

Total
Ampla

Concorrência

Pessoas negras

(PN)

Pessoas

indígenas (PI)

Pessoas

quilombolas (PQ)

Pessoas com

deficiência (PcD)

61 39 15 2 1 4

3.5 A remuneração é composta de Vencimento Básico + Retribuição por Titulação (RT), nos

termos da Lei nº 12.772/2012, alterada pela Lei nº 12.863/2013 e pela Lei nº 13.325/2016. A Retribuição

por Titulação (RT) varia de acordo com a titulação e o regime de trabalho do candidato, conforme quadro

abaixo:

QUADRO 1 - PROFESSOR DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO SUPERIOR, CLASSE A, NÍVEL 1, 40

HORAS SEMANAIS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

REMUNERAÇÃO DOUTORADO MESTRADO

Vencimento básico 6.397,19 6.397,19

Retribuição por Titulação 7.356,77 3.198,59

Total (R$) 13.753,96 9.595,78

QUADRO 2 - PROFESSOR DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO SUPERIOR, CLASSE A, NÍVEL 1, 40

HORAS SEMANAIS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

REMUNERAÇÃO DOUTORADO MESTRADO

Vencimento básico 4.478,03 4.478,03

Retribuição por Titulação 3.862,30 1.679,26

Total (R$) 8.340,33 6.157,29

QUADRO 3 - PROFESSOR DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO SUPERIOR, CLASSE A, NÍVEL 1, 20

HORAS SEMANAIS SEM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

REMUNERAÇÃO DOUTORADO MESTRADO ESPECIALIZAÇÃO

Vencimento básico 3.198,59 3.198,59 3.198,59

Retribuição por Titulação 1.839,19 799,65 319,86

Total (R$) 5.037,78 3.998,24 3.518,45

3.6 A quantidade máxima de candidatos aprovados e classificados no concurso observará os

limites estabelecidos no Anexo III do Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, considerada a quantidade

de vagas prevista neste Edital para o respectivo cargo/setor de estudos. Os candidatos classificados além

do limite aplicável serão considerados reprovados no concurso, ainda que tenham obtido as notas mínimas

exigidas nas etapas de caráter eliminatório, ressalvadas as hipóteses previstas na legislação aplicável.

4 - DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

4.1. Das vagas disponibilizadas neste Edital, e das que vierem a ser criadas no período de

validade deste Concurso, 5% (cinco por cento) serão providas na forma do § 2º do art. 5º da Lei nº

8.112/1990, e alterações, do Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, e suas alterações e da

Instrução Normativa Conjunta MGI/MDHC nº 260, de 26 de junho de 2025.

4.1.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 4.1 deste Edital resulte em número

fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, observado o limite máximo

de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas para cada cargo, nos termos do Decreto nº 9.508/2018.



4.1.2. A distribuição das vagas reservadas às pessoas com deficiência observará o disposto no

inciso I do § 4º do art. 1º do Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, com redação dada pelo Decreto

nº 12.533, de 27 de junho de 2025, bem como os arts. 29 e 30 da Instrução Normativa Conjunta

MGI/MDHC nº 260, de 26 de junho de 2025, segundo os quais o percentual mínimo de reserva será

aplicado ao total das vagas previstas neste Edital, adotando-se metodologia destinada a evitar o

fracionamento das vagas e a maximizar a efetividade da política de reserva às pessoas com deficiência.

4.1.2.1. Para fins do disposto no subitem anterior, concluídas todas as fases avaliativas do

Concurso Público, a CCV elaborará lista geral única das pessoas candidatas com deficiência que tiverem

optado pela reserva de vagas e obtido aprovação no certame, observada a ordem decrescente da nota

final.

4.1.2.2. As vagas reservadas às pessoas com deficiência serão distribuídas entre os cargos de

acordo com a ordem de classificação constante da lista única prevista no subitem anterior, respeitado o

quantitativo total de vagas reservadas estabelecido neste Edital e observado o percentual previsto na

legislação aplicável.

4.1.2.3. A reserva de vagas não será previamente vinculada a cargo/área, por ocasião da

publicação deste Edital, sendo a distribuição das vagas definida ao final do concurso, com base na

classificação final das pessoas candidatas com deficiência aprovadas, de modo a assegurar maior

efetividade à política pública de inclusão, evitar o fracionamento das vagas e maximizar o cumprimento da

reserva legal, nos termos do art. 30 da Instrução Normativa Conjunta MGI/MDHC nº 260, de 2025.

4.1.2.4. A pessoa candidata com deficiência que obtiver nota suficiente para aprovação dentro

das vagas destinadas à ampla concorrência será classificada e, se for o caso, nomeada pela lista de ampla

concorrência, sem prejuízo de também figurar, para fins de controle e transparência, na lista específica das

pessoas candidatas com deficiência.

4.1.2.5. A aplicação da metodologia prevista neste item não altera os critérios de aprovação,

classificação, eliminação, caracterização da deficiência ou demais procedimentos estabelecidos neste

Edital, permanecendo obrigatória a observância de todas as exigências aplicáveis às pessoas candidatas

que concorram às vagas reservadas às pessoas com deficiência.

4.1.2.6. A distribuição final das vagas reservadas às pessoas com deficiência será divulgada

juntamente com o resultado final do Concurso Público, de forma transparente, indicando os cargos

contemplados pela reserva, a modalidade de concorrência considerada e a respectiva ordem de

classificação das pessoas candidatas aprovadas.

4.1.3. As vagas reservadas às pessoas com deficiência poderão ser ocupadas por candidatos

sem deficiência na hipótese de não haver inscrição ou aprovação de candidatos com deficiência no

concurso, observada a ordem geral de classificação.

4.1.4. Serão consideradas pessoas com deficiência para fins de inscrição no presente Concurso,

observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo

Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, aquelas que se

enquadrem nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de

1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, no § 1º do art. 1º

da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), no § 1º do art. 1º da Lei nº

14.126, de 22 de março de 2021 (visão monocular) e na Lei nº 14.768, de 22 de dezembro de 2023 (surdez

unilateral total ou bilateral), observando, no que houver regulamentação, conforme o parágrafo único do

art. 39 da Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019, a avaliação e a natureza dos impedimentos de longo prazo

definidos no § 1º e caput do art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de julho de

2015).

4.1.5. Para concorrer à vaga reservada, o candidato deverá:

a) no preenchimento do Formulário de Solicitação de Inscrição, informar que deseja concorrer

às vagas reservadas às pessoas com deficiência;

b) comprovar a condição declarada por meio do envio de imagem nítida e legível do Laudo

comprobatório emitido por profissional legalmente habilitado especialista na área da deficiência, no qual

conste, para fins de averiguação: o CRM do especialista; telefone de contato e endereço completo da



Clínica/Serviço de Saúde, e deverá ter sido emitido nos últimos 36 (trinta e seis) meses, contados a partir

da data de publicação do Edital. O envio da documentação deverá ser feito em campo específico no link

de inscrição, por meio do endereço eletrônico https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br.

c) alternativamente à documentação prevista na alínea "b", o candidato poderá comprovar a

condição declarada mediante o envio de imagem nítida e legível de Relatório de Avaliação Biopsicossocial

da Deficiência, emitido nos últimos 36 (trinta e seis) meses, ou de documentação que comprove o

reconhecimento administrativo prévio da deficiência, expedida por órgão ou entidade da Administração

Pública Federal direta, autárquica ou fundacional. A documentação deverá ser enviada, durante o período

de inscrições, em campo específico disponibilizado no sistema eletrônico de inscrição do concurso.

4.1.5.1 No caso de pessoas candidatas com Transtorno do Espectro Autista, conforme o § 1º do

art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, ou com outras deficiências permanentes e

irreversíveis, a documentação médica apresentada deve identificar a pessoa candidata, atestar o tipo e o

grau ou nível da deficiência e constar, para fins de averiguação: o CRM do especialista; telefone de contato

e endereço completo da Clínica/Serviço de Saúde. Nesses casos, a documentação comprobatória terá

validade por tempo indeterminado, desde que esteja legível.

4.1.5.2. A documentação caracterizadora deverá conter:

a) A identificação da pessoa candidata;

b) A espécie e o grau ou nível da deficiência (relacionados a impedimentos nas funções e

estruturas do corpo), com a devida referência ao código correspondente da Classificação Internacional de

Doenças (CID). Deve também informar, se conhecida, a provável causa da deficiência. Ressalta-se que, nos

casos de diagnóstico - seja ele nosológico ou hipotético -, o documento deve ser obrigatoriamente

emitido por médico, conforme estabelece o inciso X do art. 4º da Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013;

c) Os graus de autonomia ou descrever as limitações para as atividades do dia a dia e informar

se há necessidade de apoio de terceiros;

d) A data de emissão, assinatura do médico e o número de sua inscrição no Conselho Regional

de Medicina (CRM) respectivo, ou profissional de saúde de nível superior com conhecimento na área da

deficiência declarada, sendo fisioterapeuta, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional ou psicólogo.

4.1.5.3. Além do disposto no subitem 4.1.5.2, em caso de:

a) deficiência física, a documentação caracterizadora deverá conter uma descrição detalhada

dos impedimentos físicos, incluindo as variações anatômicas e/ou funcionais. Deve também especificar as

limitações funcionais para as atividades da vida diária e indicar a necessidade do uso de apoios, como

próteses e/ou órteses;

b) deficiência auditiva, a documentação caracterizadora deverá estar acompanhada de exame

audiométrico - audiometria. Caso a pessoa candidata utilize Aparelho de Amplificação Sonora Individual

(AASI), deverá apresentar a audiometria com e sem o respectivo aparelho;

c) deficiência múltipla, a documentação de caracterização deverá conter a associação de duas

ou mais deficiências, bem como apresentar as informações já listadas de cada uma delas;

d) deficiência visual, a documentação de caracterização deverá incluir informações detalhadas

sobre a acuidade visual tanto com correção, quanto sem correção, e a somatória do campo visual de

ambos os olhos. Esses dados devem estar acompanhados de exame que comprove a deficiência;

e) deficiência intelectual, a documentação de caracterização deverá conter a data do início da

doença, que necessita ser anterior aos 18 (dezoito) anos, as áreas de limitação associadas e as habilidades

adaptativas comprometidas, além de déficit cognitivo significativamente inferior à média;

f) deficiência mental, a documentação de caracterização deverá apresentar os impedimentos

nas relações interpessoais, áreas de limitação psicossocial associadas e habilidades adaptativas

comprometidas, se possível informando o diagnóstico de base e tratamentos em curso;

g) deficiência que se enquadre no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764, de 2012 (Transtorno do

Espectro Autista) deverá apresentar, ainda, um relatório especializado, emitido por médico(a) psiquiatra,

neurologista ou neuropediatra (com Registro em quadro de Especialistas do Conselho Regional de



Medicina), ou psicólogo(a) especializado(a) na área de Neuropsicologia (com comprovação de registro no

Conselho Federal de Psicologia), preferencialmente atuante no Espectro Autista, explicitando as seguintes

características, associando-as a dados temporais (com início e duração de alterações e (ou) prejuízos):

1) Capacidade de comunicação e interação social;

2) Reciprocidade social;

3) Qualidade das relações interpessoais; e

4) Presença ou ausência de estereotipias verbais, estereotipias motoras, comportamentos

repetitivos ou interesses específicos, restritos e fixos.

4.1.5.4. Em hipótese alguma serão recebidos e/ou reconhecidos documentos fora do prazo, do

horário estabelecido ou em desacordo com o disposto neste Edital.

4.1.5.5. O envio da imagem legível do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência é

de responsabilidade exclusiva do candidato. A CCV não se responsabiliza por qualquer tipo de problema

que impossibilite o envio ou o recebimento do referido laudo. A imagem do laudo médico ou do laudo

caracterizador de deficiência terá validade somente para este concurso público. Não serão fornecidas

cópias desse documento.

4.1.5.6 Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com

deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, quanto ao

horário de início e de duração das provas, ao local de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos

critérios de aprovação e a todas as demais normas de regência do concurso.

4.1.5.7. A nomeação dos candidatos aprovados deverá obedecer à ordem de classificação,

observados os critérios de alternância e de proporcionalidade que consideram a relação entre o número

total de vagas e o número de vagas reservadas a pessoas com deficiência, observado o percentual de

reserva fixado neste Edital.

4.1.5.8. Os candidatos com deficiência que optarem pelas vagas reservadas concorrerão

concomitantemente àquelas destinadas à ampla concorrência, de acordo com sua classificação no

concurso público.

4.1.5.9. A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante

de vaga reservada implicará a sua substituição pelo próximo candidato com deficiência classificado, se

houver candidato classificado nessa condição.

4.1.5.10. O fato de a pessoa candidata se inscrever como pessoa com deficiência e enviar

documentação comprobatória não configura participação automática na concorrência para as vagas

reservadas. A condição declarada será analisada em fase específica de procedimento de caracterização da

deficiência, que seguirá as condições e os critérios presentes neste Edital, nas convocações e nas

legislações aplicáveis.

4.1.5.11. A pessoa candidata deverá manter sob os seus cuidados os documentos originais

citados no item 4.1.5 deste Edital. Caso seja solicitado pela CCV, a pessoa candidata deverá apresentar a

documentação original, para a confirmação da veracidade das informações.

5. DO PROCEDIMENTO DE CARACTERIZAÇÃO DA DEFICIÊNCIA

5.1. A pessoa candidata com a inscrição deferida para concorrer às vagas na condição de pessoa

com deficiência, se não for eliminada no Concurso, será submetida ao procedimento de caracterização da

deficiência promovido por equipe multiprofissional e interdisciplinar designada pela CCV, por meio de

análise documental.

5.1.1. A critério da avaliação da equipe multiprofissional e interdisciplinar, o procedimento

descaracterização da deficiência poderá ser complementado por meio de avaliação presencial, que

poderá, ainda, ser realizada com o uso de tecnologia de telemedicina, mediante a concordância expressa

da pessoa candidata no ato da inscrição.

5.1.2. Nos casos de necessidade de avaliação presencial, as pessoas candidatas serão

convocadas para esse fim, com a indicação de local, data e horário para a sua realização, a serem definidos

pela CCV.



5.1.3. As pessoas candidatas serão avaliadas pela equipe multiprofissional e interdisciplinar com

base na documentação de caracterização da deficiência enviada, via upload, no ato da inscrição e nos

moldes definidos no subitem 4.1.5.

5.1.3.1. Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos JPG, JPEG, PNG e PDF, cujo

tamanho não exceda 5MB. A pessoa candidata deverá observar as demais orientações contidas no link de

inscrição para efetuar o envio da documentação.

5.2. As pessoas candidatas que, no ato da inscrição, declararem-se pessoas com deficiência e

forem aprovadas no Concurso serão convocadas para a realização de procedimento de confirmação

complementar por meio de Editais de Convocação, que estarão disponíveis no endereço eletrônico

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br nas datas prováveis dispostas no Cronograma, sendo de

responsabilidade da pessoa candidata acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo.

5.3. A equipe multiprofissional e interdisciplinar, responsável pela realização do procedimento de

caracterização da deficiência, será composta por 3 (três) profissionais, de diferentes áreas de

conhecimento, capacitados e atuantes nas áreas das deficiências que a pessoa candidata possuir, entre os

quais um deverá ser da área da medicina.

5.3.1. Os integrantes da equipe multiprofissional e interdisciplinar assinarão um termo de

confidencialidade sobre as informações das pessoas candidatas a que tiverem acesso durante o

procedimento de caracterização da deficiência.

5.4. O parecer resultante do procedimento de caracterização, a ser emitido pela equipe

multiprofissional e interdisciplinar, observará:

a) As informações prestadas pela pessoa candidata na solicitação de inscrição no Concurso;

b) A natureza das atribuições e das tarefas essenciais ao cargo;

c) A viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na

execução das tarefas;

d) A possibilidade de uso, pela pessoa candidata, de equipamentos ou outros meios que utilize

de forma habitual;

e) O resultado da avaliação, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais.

5.4.1. O parecer emitido pela equipe multiprofissional e interdisciplinar enquadrará as pessoas

candidatas em uma das seguintes condições:

a) Deficiência caracterizada - Deficiência caracterizada de acordo com a legislação vigente; e,

b) Deficiência não caracterizada - Em caso da não aceitação da documentação caracterizadora

de deficiência, a pessoa candidata será excluída da listagem específica de pessoas com deficiência,

constando apenas da listagem geral de ampla concorrência, desde que tenha alcançado, em cada fase

anterior, nota suficiente para prosseguir às demais fases.

5.4.2. O resultado do procedimento de caracterização da deficiência será publicado na página

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, conforme cronograma, e conterá os dados de identificação da

pessoa candidata e a conclusão do parecer da equipe multiprofissional e interdisciplinar a respeito da

confirmação da autodeclaração. É de responsabilidade da pessoa candidata acompanhar a publicação e

tomar ciência de seu conteúdo.

5.4.3. Após a divulgação do resultado do procedimento, a pessoa candidata poderá interpor

recurso contra o parecer da equipe multiprofissional e interdisciplinar que concluir pela não caracterização

da deficiência no prazo de previsto no cronograma de atividades, momento em que lhe será facultado

apresentar nova documentação caracterizadora da deficiência.

5.5. A comissão recursal será composta por integrantes distintos dos profissionais que

participaram da equipe multiprofissional e interdisciplinar emissora do parecer.

5.5.1. O resultado definitivo do procedimento de caracterização da deficiência será publicado na

página https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, conforme cronograma, e conterá os dados de identificação

do recorrente e a conclusão final a respeito da comprovação da deficiência. É de responsabilidade da

pessoa candidata, acompanhar a publicação e tomar ciência de seu conteúdo.



5.5.2. Não caberá recurso das decisões da comissão recursal.

5.6. Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé no procedimento de

caracterização da deficiência, o caso será encaminhado aos órgãos competentes para as providências

cabíveis.

5.6.1. Na hipótese de constatação, pelos órgãos competentes, de fraude ou má-fé no

procedimento de caracterização da deficiência, respeitados o contraditório e a ampla defesa, a pessoa

candidata estará sujeita a:

a) Cancelamento da inscrição e exclusão do Concurso Público Nacional Unificado, se a falsidade

for constatada antes da homologação de seu resultado;

b) Exclusão da lista de classificação, se a falsidade for constatada após homologação do

resultado e antes da nomeação para o cargo/especialidade; e/ou

c) Declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a sua

nomeação.

5.7. A não observância das disposições contidas neste capítulo, o não enquadramento da

deficiência declarada pela equipe multiprofissional e interdisciplinar ou o não comparecimento ao

procedimento de caracterização da deficiência no horário e local a ser informado, acarretarão a perda do

direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas candidatas com deficiência.

5.8. O parecer favorável da equipe multiprofissional e interdisciplinar habilita a pessoa candidata

tão somente a concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, nos termos da legislação e

conforme sua classificação, e não o exime da obrigação de caso convocada, submeter-se à avaliação de

saúde admissional.

6. DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOAS CANDIDATAS NEGRAS, INDÍGENAS E QUILOMBOLAS

6.1. Das vagas ofertadas neste Edital, e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade

deste Concurso Público, 25% (vinte e cinco por cento) serão reservadas às pessoas que concorrerem a

cotas para Pessoas Negras, 3% (três por cento) para Indígenas e 2% (dois por cento) para quilombolas, com

fundamento na Lei nº 15.142, de 3 de junho de 2025, no Decreto nº 12.536, de 27 de junho de 2025, e na

Instrução Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI nº 261, de 27 de junho de 2025, do Ministério da Gestão e da

Inovação em Serviços Públicos, do Ministério da Igualdade Racial e do Ministério dos Povos Indígenas.

6.1.1. Se da aplicação do percentual de reserva de vagas previstas no subitem 6.1 resultar

número decimal igual ou maior do que 0,5 (cinco décimos), o número será aumentado para o primeiro

inteiro subsequente; se menor do que 0,5 (cinco décimos), o número será diminuído para o inteiro

imediatamente inferior.

6.1.2. A distribuição das vagas reservadas às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas

observará o critério previsto no inciso III do § 3º do art. 46 da Instrução Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI

nº 261, de 27 de junho de 2025, segundo o qual, ao final das fases do concurso, serão elaboradas listas

únicas com as pessoas candidatas optantes pela reserva de vagas para pessoas pretas e pardas, indígenas

e quilombolas mais bem classificadas, em ordem decrescente da nota final obtida, independentemente do

cargo, área ou especialidade para a qual tenham concorrido, com vistas a assegurar o cumprimento do

percentual legal de vagas reservadas.

6.1.2.1. Para fins do disposto no subitem anterior, concluídas as fases avaliativas do Concurso

Público e definidos os candidatos aprovados em cada cargo/área, a CCV elaborará listas gerais únicas das

pessoas candidatas que tiverem optado pela concorrência às vagas reservadas às pessoas pretas e

pardas, indígenas e quilombolas e que tenham obtido aprovação no certame, observada a ordem

decrescente da nota final.

6.1.2.2. As vagas reservadas às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas serão

distribuídas entre os cargos/áreas conforme a ordem de classificação constante das listas únicas de que

trata o subitem 6.1.2, respeitado o quantitativo total de vagas reservadas previsto neste Edital e os

percentuais legalmente aplicáveis, de forma a garantir maior efetividade à política de ação afirmativa e

evitar o fracionamento indevido das vagas.



6.1.2.3. A reserva de vagas não será previamente vinculada a cargo/área, por ocasião da

publicação deste Edital, sendo a distribuição das vagas definida ao final do Concurso, com base na

classificação final das pessoas candidatas pretas e pardas, indígenas e quilombolas, aprovadas, optantes

pela reserva de vagas, de forma a garantir maior efetividade à política de ação afirmativa e evitar o

fracionamento indevido das vagas.

6.1.2.4. A pessoa candidata optante pela reserva de vagas que obtiver nota suficiente para

aprovação dentro das vagas destinadas à ampla concorrência será classificada e, se for o caso, nomeada

pela lista de ampla concorrência, sem prejuízo de figurar, para fins informativos e de controle, na lista

específica da modalidade de reserva pela qual concorreu.

6.1.2.5. A aplicação da metodologia prevista neste item não altera os critérios de aprovação,

classificação, eliminação, confirmação complementar da autodeclaração ou verificação documental

previstos neste Edital, nem dispensa o cumprimento das demais exigências aplicáveis às pessoas

candidatas optantes pela reserva de vagas.

6.1.2.6. A distribuição final das vagas reservadas será divulgada juntamente com o resultado final

do Concurso Público, de forma transparente, indicando os cargos/áreas contemplados pela reserva, a

modalidade de concorrência considerada e a respectiva ordem de classificação das pessoas candidatas

aprovadas.

6.2. Para concorrer pelo sistema de reserva de vagas para as pessoas pretas e pardas, indígenas

e quilombolas, o candidato deverá, no período de solicitação de inscrição estabelecido no cronograma

deste Edital, optar por concorrer às vagas reservadas e autodeclarar-se ou identificar-se como pessoa

preta, parda, indígena ou quilombolas nos termos do art. 2º da Lei nº 15.142, de 3 de junho de 2025.

6.2.1. De acordo com a Instrução Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI nº 261, de 27 de junho de

2025, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, do Ministério da Igualdade Racial e do

Ministério dos Povos Indígenas, considera-se:

a) Pessoa Negra: aquela que se autodeclarar preta ou parda conforme o quesito cor ou raça

usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e que possua traços fenotípicos

que a caracterizem como de cor preta ou parda, nos termos do disposto no art. 1º, parágrafo único, inciso

IV, da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial);

b) Pessoa Indígena: aquela que se identifica como parte de uma coletividade indígena e é

reconhecida por seus membros como tal, independentemente de viver ou não em território indígena, nos

termos do art. 231 da Constituição Federal, da Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho

(OIT) e da Declaração da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos dos Povos Indígenas;

c) Pessoa Quilombola: aquela pertencente a grupo étnico-racial, segundo critérios de

autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotada de relações territoriais específicas, com presunção

de ancestralidade preta ou parda, conforme previsto no Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003.

6.2.2. A autodeclaração é facultativa, ficando a pessoa candidata submetida às regras gerais

estabelecidas no Edital, caso não opte pela reserva de vagas.

6.2.3. As pessoas candidatas que optarem por concorrer às vagas reservadas a pessoas negras,

indígenas e quilombolas serão convocadas para a realização de procedimentos complementares relativos

à autodeclaração sobre a sua condição.

6.2.3.1. Os procedimentos complementares relativos à autodeclaração seguirão o disposto na

Instrução Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI nº 261, de 27 de junho de 2025, do Ministério da Gestão e da

Inovação em Serviços Públicos, do Ministério da Igualdade Racial e do Ministério dos Povos Indígenas.

6.2.3.2. As pessoas candidatas negras, indígenas e quilombolas optantes pela reserva de vagas,

confirmadas nos procedimentos complementares e aprovadas e nomeadas dentro do número de vagas

oferecido para ampla concorrência não serão computadas para efeito de preenchimento das vagas

reservadas.

7. DO PROCEDIMENTO DE CONFIRMAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO PARA

PESSOAS NEGRAS



7.1. As pessoas candidatas que, no ato da inscrição, declararem-se negras e forem aprovadas no

Concurso Público serão convocadas para a realização de procedimento de confirmação complementar por

meio de Editais de Convocação, que estarão disponíveis no endereço eletrônico

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br nas datas prováveis dispostas no Cronograma de Atividades. É de

responsabilidade da pessoa candidata acompanhar a publicação e tomar ciência de seu conteúdo.

7.1.1. Considera-se procedimento de confirmação complementar à autodeclaração a

identificação da condição declarada pela pessoa candidata, por integrantes da Comissão formada com

essa finalidade.

7.1.2. Será considerada negra a pessoa candidata que assim for reconhecida pela maioria das

pessoas integrantes da Comissão de Confirmação Complementar disposta no subitem 7.1.4.

7.1.3. A pessoa candidata deverá comparecer ao procedimento de confirmação complementar à

autodeclaração munida de documento de identidade com foto.

7.1.4. A Comissão de Confirmação Complementar será composta por 5 (cinco) integrantes e

deverá garantir a diversidade das pessoas que a integram quanto ao gênero, à cor e, sempre que possível,

à origem regional.

7.1.5. A Comissão utilizará exclusivamente o critério fenotípico para a aferição da condição

declarada pela pessoa candidata.

7.1.6. Não serão considerados, para fins do disposto no subitem 7.1 deste Edital, quaisquer

registros ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes

à confirmação em procedimento de confirmação complementar à autodeclaração realizados em outros

concursos públicos.

7.1.7. Não será admitida, em nenhuma hipótese, prova baseada em ancestralidade para a

aferição da condição declarada pela pessoa candidata no Concurso Público.

7.1.8. O procedimento de confirmação complementar à autodeclaração será filmado para fins de

registro de avaliação para uso da Comissão.

7.1.8.1. A pessoa candidata que se recusar a realizar a filmagem do procedimento de

confirmação complementar à autodeclaração poderá prosseguir no Concurso Público pela ampla

concorrência, desde que possua, em cada fase anterior do certame, nota suficiente para as fases

seguintes, dispensada a convocação suplementar de pessoas candidatas não habilitadas.

7.2. A Comissão deliberará, pela maioria de seus membros, por meio de parecer motivado,

conforme o modelo da Instrução Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI nº 261, de 27 de junho de 2025, do

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, do Ministério da Igualdade Racial e do Ministério

dos Povos Indígenas.

7.2.1. As deliberações da Comissão de Confirmação Complementar terão validade apenas para

este Concurso Público.

7.2.2. É vedado à Comissão de Confirmação Complementar deliberar na presença das pessoas

candidatas.

7.2.3. O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527,

de 18 de novembro de 2011.

7.3. A não confirmação da autodeclaração da pessoa candidata como negra, o não

comparecimento ao procedimento de confirmação complementar à autodeclaração e/ou a recusa em ser

filmada acarretarão a perda do direito a concorrer às vagas reservadas às pessoas negras, passando a

pessoa candidata a figurar apenas na lista de classificação de ampla concorrência desde que possua, em

cada fase anterior do certame, nota suficiente para as fases seguintes.

7.4. A pessoa candidata que, no ato da inscrição, autodeclarar-se negra, se aprovada no

Concurso Público e tiver a sua autodeclaração confirmada pela Comissão de Confirmação Complementar,

figurará na listagem de classificação de ampla concorrência, desde que possua, em cada fase anterior do

certame, nota suficiente para tanto, e, também, em lista específica de pessoas candidatas negras.



7.5. As pessoas candidatas negras concorrerão concomitantemente às vagas reservadas a

pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de

acordo com a sua classificação no Concurso Público.

7.6. As pessoas candidatas inscritas como negras aprovadas dentro do número de vagas

oferecido à ampla concorrência não serão computadas para efeito do preenchimento das vagas

reservadas.

7.7. Em caso de desistência de pessoa candidata negra aprovada em vaga reservada, a vaga

será preenchida pela próxima pessoa candidata negra classificada.

7.8. A classificação da pessoa candidata negra obedecerá aos mesmos critérios adotados para

as demais pessoas candidatas.

7.9. A nomeação das pessoas candidatas negras aprovadas e classificadas no Concurso Público

observará a proporcionalidade e alternância com as pessoas candidatas de ampla concorrência.

7.10. A publicação do resultado preliminar no procedimento de confirmação complementar da

autodeclaração será realizada no endereço eletrônico https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, sendo de

responsabilidade da pessoa candidata acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo.

7.11. A pessoa candidata cuja autodeclaração como pessoa negra não seja confirmada poderá

interpor recurso no prazo previsto no cronograma de atividades, mediante requerimento encaminhado

através do endereço eletrônico https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br.

7.12. Os recursos serão analisados por Comissão Recursal, designada pela CCV e composta por

3 (três) pessoas distintas dos membros da Comissão de Confirmação Complementar.

7.13. Em suas decisões, a Comissão Recursal deverá considerar a filmagem do procedimento de

confirmação complementar à autodeclaração, o parecer emitido pela Comissão de Confirmação

Complementar à autodeclaração e o conteúdo do recurso elaborado pela pessoa candidata.

7.14. Prevalecerá a autodeclaração da pessoa candidata na hipótese de haver, cumulativamente:

a) Decisão não unânime, em desfavor da pessoa candidata, na Comissão de Confirmação

Complementar à autodeclaração; e

b) Decisão não unânime, em desfavor da pessoa candidata, na Comissão Recursal.

7.15. A Comissão Recursal constitui-se em última instância para recursos relativos à participação

de pessoa candidata na condição de negra, sendo soberana em suas decisões.

7.16. O não enquadramento da pessoa candidata como negra pelas comissões previstas neste

Edital não se configura em ato discriminatório de qualquer natureza.

7.17. As avaliações da Comissão de Confirmação Complementar à autodeclaração e da

Comissão Recursal previstas neste Edital quanto ao enquadramento ou não da pessoa candidata como

negra terão validade apenas para este Concurso Público.

8. DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR PARA PESSOAS

CANDIDATAS INDÍGENAS

8.1. As pessoas candidatas aprovadas no Concurso Público que, no ato da inscrição, declararem-

se indígenas serão convocadas, por meio de Editais que estarão publicados no endereço eletrônico

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, para a realização de procedimento a ser executado pela Comissão

de Verificação Documental Complementar. É de responsabilidade da pessoa candidata acompanhar a

publicação e tomar ciência do seu conteúdo.

8.2. O procedimento de verificação documental complementar será realizado por Comissão

constituída por pessoas de notório saber na área, composta majoritariamente por indígenas, e acontecerá

por meio da análise de documentação comprobatória do pertencimento étnico da pessoa candidata

mediante a apresentação de:

I - Documento de identificação civil da pessoa candidata, expedido por órgão público

reconhecido na forma estabelecida na legislação, com indicação de pertencimento étnico;



II - Documento de comunidade indígena ou de instituição ou organização representativa do

povo ou grupo indígena que reconheça o pertencimento étnico da pessoa candidata, assinada por, no

mínimo, 3 (três) integrantes indígenas da respectiva etnia; ou

III - Outros documentos que estejam aptos a confirmar o pertencimento étnico da pessoa

candidata, tais como:

a) comprovantes de habitação em comunidades indígenas;

b) documentos expedidos por escolas indígenas;

c) documentos expedidos por órgãos de saúde indígena;

d) documentos expedidos pela Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai) ou pelo

Ministério dos Povos Indígenas (MPI);

e) documentos expedidos por órgão de assistência social;

f) documentos constantes do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal

(CadÚnico), instituído pelo art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; e

g) documentos de natureza previdenciária.

8.3. Será considerada como indígena a pessoa candidata que assim for reconhecida pela

maioria dos membros da Comissão mencionada no subitem 8.1.

8.4. A Comissão de Verificação Documental Complementar será composta por 3 (três)

integrantes, e deliberará por maioria, a partir de parecer sobre a atribuição identitária autodeclarada pela

pessoa candidata.

8.4.1. As pessoas integrantes da Comissão de Verificação Documental Complementar assinarão

um termo de confidencialidade sobre as informações pessoais das pessoas candidatas a que tiverem

acesso durante o procedimento de verificação.

8.5. As deliberações da Comissão de Verificação Documental Complementar terão validade

apenas para esse Concurso Público, não servindo para outras finalidades.

8.5.1. O teor do parecer decisório será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei n° 12.527,

de 18 de novembro de 2011.

8.6. O resultado do procedimento de atribuição identitária autodeclarada será publicado na

página https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, conforme o Cronograma de Atividades, sendo de

responsabilidade da pessoa candidata acompanhar sua publicação e tomar ciência do seu conteúdo.

8.7. Após a divulgação do resultado do procedimento, poderá a pessoa candidata interpor

recurso contra o parecer da Comissão que concluir pela não atribuição identitária autodeclarada no prazo

previsto no cronograma de atividades, mediante um requerimento feito à CCV pelo endereço eletrônico

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br.

8.8. A Comissão Recursal será composta por 3 (três) pessoas integrantes, distintas dos

profissionais que participaram da Comissão de Verificação Documental Complementar emissora do

parecer.

8.9. As decisões da Comissão Recursal deverão considerar os documentos apresentados pela

pessoa candidata, o parecer decisório emitido pela Comissão de Verificação Documental Complementar e

o conteúdo do recurso interposto.

8.10. O resultado definitivo do procedimento da atribuição identitária autodeclarada será

publicado na página https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, conforme Cronograma de Atividades, e

conterá os dados de identificação do recorrente e a conclusão da Comissão Recursal.

8.11. Das decisões da Comissão Recursal não caberá recurso.

8.12. Na hipótese de desconformidade documental, a pessoa poderá participar do certame pela

ampla concorrência, desde que possua, em cada fase anterior do certame, nota suficiente para prosseguir

às demais fases.

9. DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR PARA PESSOAS

CANDIDATAS QUILOMBOLAS



9.1. As pessoas candidatas que, no ato da inscrição, declararem-se quilombolas e forem

aprovadas no Concurso Público serão convocadas para a realização do procedimento de verificação

documental complementar por meio de Editais de Convocação, que estarão publicados no endereço

eletrônico https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br.

9.2. O procedimento de verificação documental complementar será realizado por Comissão

constituída por pessoas de notório saber na área, composta majoritariamente por quilombolas, por meio da

análise de documentação comprobatória do pertencimento étnico da pessoa candidata, mediante

apresentação de:

I - Declaração que comprova o seu pertencimento étnico, assinada por 3 (três) lideranças

ligadas à associação da comunidade, nos moldes do art. 17, parágrafo único, do Decreto º 4.887, de 20 de

novembro de 2003; e

II - Certificação da Fundação Cultural Palmares que reconhece como quilombola a comunidade

a qual a pessoa candidata pertence.

9.2.1. Será considerada como quilombola a pessoa candidata que assim for reconhecida pela

maioria dos membros presentes da Comissão mencionada no subitem 9.1.

9.3. A Comissão responsável pelo procedimento de Verificação Documental Complementar será

composta por 3 (três) integrantes, e deliberará, por maioria, a partir de parecer sobre a atribuição identitária

autodeclarada pela pessoa candidata.

9.3.1. As pessoas integrantes da Comissão de Verificação Documental Complementar assinarão

um termo de confidencialidade sobre as informações pessoais das pessoas candidatas a que tiverem

acesso durante o procedimento de verificação.

9.4. As deliberações da Comissão de Verificação Documental Complementar terão validade

apenas para este Concurso Público, não servindo para outras finalidades.

9.4.1. O teor do parecer decisório será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527,

de 18 de novembro de 2011.

9.5. O resultado do procedimento de atribuição identitária autodeclarada será publicado na

página https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, conforme o Cronograma de Atividades, sendo de

responsabilidade da pessoa candidata acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo.

9.5.1. Após a divulgação do resultado do procedimento, poderá a pessoa candidata interpor

recurso contra o parecer da Comissão que concluir pela não atribuição identitária autodeclarada no prazo

previsto no cronograma de atividades, mediante um requerimento feito à CCV pelo endereço eletrônico

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br.

9.6. A Comissão Recursal será composta por 3 (três) pessoas integrantes, distintas das que

participaram da Comissão de Verificação Documental Complementar emissora do parecer.

9.7. As decisões da Comissão Recursal deverão considerar os documentos apresentados pela

pessoa candidata, o parecer decisório emitido pela Comissão de Verificação Documental Complementar e

o conteúdo do recurso interposto.

9.8. O resultado definitivo do procedimento da atribuição identitária autodeclarada será

publicado na página https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, conforme o Cronograma de Atividades, sendo

de responsabilidade da pessoa candidata acompanhar sua publicação e tomar ciência do seu conteúdo.

9.8.1. Das decisões da Comissão Recursal não caberá recurso.

9.9. Na hipótese de desconformidade documental, a pessoa candidata poderá participar do

certame pela ampla concorrência, desde que tenha obtido, em cada fase anterior do certame, nota

suficiente para prosseguir nas demais fases.

10. DAS INSCRIÇÕES

10.1. Antes de realizar a solicitação de inscrição, o candidato deverá ler o Edital e certificar-se de

que preenche todos os requisitos exigidos para o cargo/área.

10.2. Somente será permitida uma solicitação de inscrição por Cadastro de Pessoa Física (CPF).



10.3. Durante o período de solicitação de inscrição, o candidato poderá realizar alteração de

opção de cargo/área, atendimento especial e sistema de concorrência.

10.3.1. Para o candidato que alterar a sua solicitação de inscrição, nos termos do subitem 10.3.

deste Edital, será considerada válida somente a última alteração realizada.

10.3.2. Encerrado o período de solicitação de inscrição, as inscrições realizadas no sistema de

inscrição que tenham sido efetivamente pagas ou isentas serão automaticamente efetivadas e não

poderão ser alteradas em hipótese alguma.

10.3.3. No momento da solicitação de inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância

com os termos que constam neste Edital, bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais

sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a

aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seu nome,

número de inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem

a Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

10.4. É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros e para outros

concursos.

10.5. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, no endereço

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, no período compreendido entre às 10h do dia em que iniciam as

inscrições e às 23h59min do em que terminam as inscrições, observado o horário oficial de Brasília/DF e o

Cronograma de Atividades deste Edital.

10.6. A inscrição do candidato implica conhecimento e expressa aceitação das normas e

condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos, bem como dos termos de Privacidade, Segurança

e Condições de Uso, disponíveis no site do Concurso.

10.7. As informações prestadas no Formulário de Solicitação de Inscrição são de inteira

responsabilidade do candidato, ficando excluído deste Concurso aquele candidato que não preencher o

citado Formulário de forma correta e/ou fornecer dados comprovadamente inverídicos.

10.8. O candidato sofrerá as consequências de eventuais erros, omissões e declarações inexatas

ou inverídicas, podendo, a qualquer momento, responder por crime contra a fé pública, aplicando-se,

ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10, do Decreto Federal nº 83.936, de 06 de setembro de

1979.

10.9. Após o envio dos dados por meio do Formulário de Solicitação de Inscrição, o candidato

deverá emitir o boleto de pagamento em seu próprio nome e efetuar o pagamento da taxa de inscrição até

a data do vencimento, no valor de R$ 290,00 (duzentos e noventa reais), para os setores de estudos cuja

titulação exigida seja Mestrado ou Graduação, e de R$ 395,00 (trezentos e noventa e cinco reais), para os

setores de estudos cuja titulação exigida seja Doutorado.

10.9.1. Só será aceito o boleto de pagamento impresso por intermédio do site do Concurso e a

inscrição só será efetivada após a confirmação do pagamento da taxa correspondente.

10.9.2. A taxa de inscrição, uma vez paga, não será restituída, ressalvadas as hipóteses de

cancelamento do concurso por decisão administrativa ou judicial, de revogação do edital antes da

realização da prova, ou de comprovada cobrança indevida decorrente de falha do sistema de inscrições,

situações em que a restituição será realizada na forma e no prazo a serem divulgados em comunicado

oficial.

10.9.3. Não haverá restituição da taxa de inscrição por desistência do candidato, ausência às

provas, eliminação em qualquer etapa do certame ou descumprimento das regras estabelecidas neste

Edital.

10.10. O requerimento da inscrição é particular e individual e o valor pago referente à taxa de

inscrição é intransferível e insubstituível. O recibo de pagamento ou a impressão da autenticação

mecânica no boleto de pagamento será o comprovante de que o candidato requereu a sua inscrição no

Concurso.



10.11. NÃO SERÁ ACEITO PAGAMENTO EM CHEQUE OU ESPÉCIE, VIA DEPÓSITO BANCÁRIO, PIX,

TRANSFERÊNCIA E/OU DEPÓSITO EM ENVELOPE OU AGENDAMENTO. Caso seja detectado que o

pagamento da inscrição tenha sido efetivado por um desses meios, a inscrição será automaticamente

indeferida e não haverá reembolso do pagamento.

11. DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO

11.1. A isenção da taxa de inscrição poderá ser requerida exclusivamente pela internet, no

período estabelecido no Cronograma de Atividades, mediante solicitação realizada no endereço eletrônico

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, na forma e nos prazos estabelecidos neste Edital e no Cronograma

de Atividades.

11.2. A isenção integral da taxa de inscrição poderá ser concedida ao candidato que se enquadre

em uma das seguintes hipóteses: I - candidato pertencente a família de baixa renda e inscrito no Cadastro

Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico); II - doador de medula óssea em entidade

reconhecida pelo Ministério da Saúde; ou III - candidato que comprove situação de hipossuficiência

econômica por outros meios documentais, independentemente de inscrição no CadÚnico.

11.3. Poderá solicitar a isenção da taxa de inscrição o candidato que pertença a família de baixa

renda e esteja regularmente inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal

(CadÚnico), nos termos da legislação aplicável.

11.3.1. Para requerer a isenção nesta modalidade, o candidato deverá estar regularmente inscrito

no CadÚnico há, no mínimo, 45 (quarenta e cinco) dias anteriores à data de abertura do período destinado

às solicitações de isenção deste concurso.

11.3.2. A exigência prevista no subitem anterior decorre da necessidade do intervalo técnico

indispensável ao processamento, à migração e à homologação das informações constantes das bases de

dados do CadÚnico junto ao sistema nacional de consulta, de modo a possibilitar a validação do registro.

11.3.3. O candidato deverá, no período estabelecido para solicitação da isenção, acessar o

endereço eletrônico https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, assinalar a opção correspondente no

Formulário de Solicitação de Inscrição, declarar que pertence a família de baixa renda e informar,

obrigatoriamente, o seu próprio Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico.

11.3.4. O NIS é pessoal e intransferível, sendo indeferido o pedido de isenção quando o

candidato informar número pertencente a terceiro, inconsistente ou inválido.

11.3.5. Para análise do pedido, a CCV realizará consulta eletrônica ao Sistema de Isenção de

Taxas de Concursos (SISTAC), mantido pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e

Combate à Fome (MDS), ou a outro sistema oficial que venha a substituí-lo, para confirmação da situação

cadastral e validação das informações prestadas pelo candidato.

11.3.6. O simples preenchimento das informações no Formulário de Solicitação de Inscrição não

assegura a concessão da isenção, que ficará condicionada à validação dos dados fornecidos pelo

candidato nas bases oficiais do Governo Federal.

11.4. Poderá solicitar a isenção da taxa de inscrição o candidato que seja doador de medula

óssea em entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, nos termos da Lei nº 13.656, de 30 de abril de

2018.

11.4.1. Para comprovar a condição de doador de medula óssea, o candidato deverá, durante o

período destinado à solicitação de isenção, enviar, mediante upload no endereço eletrônico

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, imagens nítidas e legíveis dos seguintes documentos:

a) documento oficial de identificação com foto;

b) comprovante da doação efetiva de medula óssea, do qual constem a data da coleta das

células de medula óssea, a data de emissão do documento, a assinatura do responsável pelo órgão

emissor e o nome completo e legível do signatário; e

c) comprovante de cadastro no Registro Brasileiro de Doadores Voluntários de Medula Óssea

(REDOME), mediante Declaração de Cadastro ou documento equivalente, do qual conste a data em que o

candidato se tornou voluntário.



11.4.2. Para análise da solicitação, a CCV poderá consultar o órgão gestor do REDOME e/ou

outras entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, com a finalidade de verificar a autenticidade e a

conformidade da condição declarada pelo candidato.

11.4.3. Para fins do documento previsto na alínea "c" do subitem 11.4.1, somente será considerada

a situação cadastral válida perante o respectivo órgão gestor existente até 90 (noventa) dias antes da

publicação deste Edital no Diário Oficial da União.

11.4.4. Os documentos deverão ser enviados nos formatos PDF, PNG, JPEG ou JPG, com tamanho

máximo de 2 MB (dois megabytes) por arquivo.

11.4.5. Será indeferida a solicitação de isenção do candidato que deixar de enviar qualquer dos

documentos exigidos ou apresentar arquivo ilegível, incompleto ou que não permita a comprovação da

condição alegada.

11.5. Será assegurada a possibilidade de isenção da taxa de inscrição ao candidato que

comprove situação de hipossuficiência econômica por outros meios documentais, independentemente de

inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico).

11.5.1. Para fins desta modalidade, será considerado hipossuficiente o candidato cuja renda

familiar mensal per capita seja igual ou inferior a 0,5 (meio) salário mínimo ou cuja renda familiar mensal

total seja de até 3 (três) salários mínimos.

11.5.2. O candidato interessado deverá assinalar a opção correspondente no Formulário de

Solicitação de Inscrição e enviar, obrigatoriamente, mediante upload no endereço eletrônico

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, imagens nítidas e legíveis dos seguintes documentos:

a) documento oficial de identificação com foto e CPF do candidato;

b) Declaração de Hipossuficiência Econômica, conforme modelo constante no Anexo III deste

Edital, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, declarando que sua situação financeira não lhe

permite arcar com o pagamento da taxa de inscrição sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família;

c) comprovantes de rendimento ou renda de todos os membros do grupo familiar maiores de 18

(dezoito) anos, referentes ao último mês anterior à publicação deste Edital, admitindo-se, conforme a

situação, Carteira de Trabalho e Previdência Social, inclusive páginas de identificação e do contrato de

trabalho vigente ou da última baixa, contracheque ou holerite, extrato de benefício previdenciário ou

declaração de rendimentos, no caso de trabalhador autônomo ou informal; e

d) comprovante de residência atualizado, admitindo-se conta de água, energia elétrica, telefone

ou gás.

11.5.3. Os documentos deverão ser enviados nos formatos PDF, PNG, JPEG ou JPG, com tamanho

máximo de 2 MB (dois megabytes) por arquivo.

11.5.4. A documentação apresentada será analisada pela CCV ou por comissão especificamente

designada para essa finalidade, que deliberará sobre o deferimento ou indeferimento da solicitação.

11.5.5. A ausência de qualquer dos documentos exigidos, bem como a apresentação de

documentos ilegíveis, rasurados ou incompletos, acarretará o indeferimento do pedido de isenção.

11.6. Não serão aceitas solicitações de isenção encaminhadas por correio, correio eletrônico, fax

ou por qualquer outro meio diverso daquele estabelecido neste Capítulo.

11.7. O não cumprimento de qualquer das etapas, a inconsistência ou inconformidade das

informações prestadas ou da documentação apresentada, bem como a formulação da solicitação fora do

prazo estabelecido, acarretará o indeferimento do pedido de isenção.

11.8. O resultado preliminar das solicitações de isenção da taxa de inscrição será divulgado pela

CCV no endereço eletrônico https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, na data prevista no cronograma de

atividades deste Edital, cabendo ao candidato acompanhar a publicação e consultar individualmente a

situação de seu pedido.

11.9. O candidato cujo pedido de isenção for indeferido poderá interpor recurso no prazo

previsto no cronograma, exclusivamente pela internet, no endereço eletrônico

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, mediante acesso à área destinada aos recursos.



11.10. O recurso deverá indicar, de forma clara e objetiva, as razões pelas quais o candidato

pretende a revisão do indeferimento, observadas as orientações disponibilizadas pela CCV no sistema

eletrônico.

11.11. Os recursos interpostos fora do prazo, por meio diverso do previsto neste Edital ou em

desacordo com as orientações estabelecidas pela CCV não serão conhecidos.

11.12. Após a análise dos recursos, a CCV divulgará o resultado definitivo dos pedidos de isenção

da taxa de inscrição no endereço eletrônico https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, na data prevista no

Cronograma de Atividades.

11.13. O candidato deverá verificar se o seu pedido de isenção foi deferido, sendo de sua

exclusiva responsabilidade acompanhar a divulgação dos resultados preliminar e definitivo e dos

respectivos comunicados expedidos pela CCV.

11.14. O candidato que tiver o pedido de isenção definitivamente indeferido e desejar

permanecer no concurso deverá efetuar o pagamento integral da taxa de inscrição até a data-limite

prevista no Cronograma de Atividades, observadas as demais regras deste Edital.

11.15. A concessão da isenção da taxa não dispensa o candidato do cumprimento das demais

exigências, procedimentos e prazos estabelecidos neste Edital para a regularidade de sua inscrição.

11.16. Além das demais sanções legais cabíveis, o candidato que prestar informação falsa com a

finalidade de obter a isenção da taxa de inscrição ficará sujeito, observado o contraditório e a ampla

defesa, ao cancelamento da inscrição e à exclusão do concurso, se a falsidade for constatada antes da

homologação do resultado; à exclusão da lista de aprovados, se constatada após a homologação e antes

da nomeação; ou à anulação do ato de nomeação, se constatada após a sua publicação, sem prejuízo das

demais consequências legais aplicáveis.

12. DAS ADAPTAÇÕES RAZOÁVEIS E DO FORNECIMENTO DE TECNOLOGIAS ASSISTIVAS

12.1. A pessoa candidata que necessitar de adaptações ou fornecimento de tecnologias

assistivas para a participação no Concurso deverá indicar, no formulário de requerimento de inscrição, os

recursos especiais necessários e, ainda, enviar, por meio de aplicação específica do link de inscrição, até as

23h59min do dia previsto no Cronograma de Atividades do Edital, de acordo com o horário oficial de

Brasília/DF, a documentação que fundamente a necessidade.

12.1.1. A solicitação de atendimento especializado será deferida segundo critérios de viabilidade

e razoabilidade.

12.1.2. Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos JPG, JPEG, PNG e PDF, cujo

tamanho não exceda 5MB. A pessoa candidata deverá observar as demais orientações contidas no link de

inscrição para efetuar o envio da documentação.

12.1.3. Após a data mencionada do subitem 12.1, a solicitação será indeferida, salvo nos casos

supervenientes.

12.1.3.1. Nos casos supervenientes, em que seja necessário solicitar atendimento especializado

após a data prevista no Cronograma de Atividades do Edital, a pessoa candidata deverá enviar a solicitação

desse atendimento na Área do Candidato, juntamente com a cópia digitalizada da documentação

comprobatória que justifique o pedido.

12.2. Entre as tecnologias assistivas disponíveis, a pessoa candidata poderá solicitar:

12.2.1. pessoas candidatas com deficiência visual:

a) prova com letra ampliada: prova impressa com letra em tamanho 24 (vinte e quatro);

b) ledor: profissional capacitado para realizar a leitura da prova;

c) transcritor: profissional capacitado para transcrever as respostas das provas objetivas na

Folha Resposta e a redação (quando se aplicar);

12.2.2. pessoas candidatas com deficiência auditiva:



a) tradutor-intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras): profissional capacitado para utilizar

Libras na tradução das orientações/informações proferidas de forma oral pelos aplicadores das provas.

Em nenhuma hipótese, o Intérprete auxiliará na leitura da prova escrita.

b) tempo adicional: tempo adicional de 60 (sessenta) minutos na aplicação das provas escritas.

Esse acréscimo não se aplicará à Prova Didática.

12.2.3. pessoas com dificuldade de locomoção:

a) sala de fácil acesso: sala com acessibilidade facilitada para a utilização por pessoas com

mobilidade reduzida;

b) espaço e mobiliário adequados;

c) cadeira para canhoto.

12.3. A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso

exista esta recomendação nos laudos médicos apresentados pela pessoa candidata. Nesses casos, será

concedido tempo adicional de 60 (sessenta) minutos para a realização das provas, exceto para a pessoa

candidata lactante, que deverá atender ao disposto no subitem 12.5.

12.4. A CCV não se responsabilizará por documentação que não tenha sido recebida por fatores

de ordem técnica ou logística que impossibilitem a transferência dos dados e/ou causem falhas de

comunicação ou congestionamento das linhas de transmissão de dados.

12.4.1. A documentação terá validade somente para este Concurso.

12.5. A pessoa candidata gestante ou a lactante que tiver necessidade de amamentar durante a

realização das provas deverá solicitar atendimento especializado para tal fim.

12.5.1. Fica assegurado à mãe o direito de amamentar os seus filhos de até 6 (seis) meses de

idade durante a realização das provas, mediante prévia solicitação à CCV.

12.5.2. Terá o direito ao disposto no subitem 12.5.1 a mãe cujo filho tiver até 6 (seis) meses de

idade no dia da realização das provas.

12.5.3. A idade da criança será comprovada mediante a declaração no ato de inscrição para o

Concurso e a apresentação da sua certidão de nascimento durante a realização das provas.

12.5.4. Deferida a solicitação de que trata o item 12.5.1, a mãe deverá, no dia das provas, levar

uma pessoa acompanhante, maior de 18 anos, que será a responsável pela guarda da criança durante o

período necessário.

12.5.5. A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário

estabelecido para o fechamento dos portões e ficará com a criança em sala reservada para essa

finalidade, próxima ao local de aplicação das provas.

12.5.5.1. Aplica-se à pessoa acompanhante as mesmas proibições de uso de aparelhos celulares,

eletrônicos e similares aplicadas à pessoa candidata.

12.5.6. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por

até 30 (trinta) minutos por criança.

12.5.7. Durante o período de amamentação, a mãe será acompanhada por fiscal.

12.5.8. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova,

em igual período, até o limite de 60 (sessenta) minutos, conforme Lei nº 13.872, de 17 de setembro de

2019.

12.5.8.1. Não será concedido tempo adicional à candidata lactante com solicitação aprovada e

que não compareça com o lactente e a pessoa acompanhante adulta no local de provas nos dias de

realização do Concurso, ainda que este recurso tenha sido solicitado no ato da inscrição.

12.5.9. A pessoa candidata que não levar pessoa acompanhante adulta não poderá permanecer

com a criança lactente no local de realização das provas.

12.5.10. A CCV não disponibilizará, em nenhuma hipótese, acompanhante para a guarda da

criança lactente.



12.5.11. Fica assegurado à pessoa candidata gestante, no ato da inscrição, o direito de informar a

sua condição, podendo, se for o caso, solicitar o fornecimento de tecnologias assistivas ou outras medidas

de apoio, entre as dispostas no subitem 12.2 deste Edital, que lhe proporcionem maior conforto e

segurança durante a realização das provas.

12.5.11.1. A pessoa candidata gestante deverá, no momento da inscrição, apresentar

documentação comprobatória de sua condição, em período recente, contendo expressamente a indicação

da condição de gestante e o tempo gestacional.

12.6. A pessoa candidata que for amparada pela Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 e as

suas alterações e que necessitar realizar as provas/fases armada deverá, durante o período das inscrições:

a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de portar

arma durante realização das provas;

b) enviar, via upload, a imagem legível do Certificado de Registro de Arma de Fogo e da

Autorização de Porte, conforme definidos na referida lei; e

c) no dia da realização da prova, observar o disposto no subitem 15.19.

12.6.1. A pessoa candidata que não solicitar o atendimento especializado no ato da inscrição não

poderá portar armas no ambiente de provas, e, caso descumpra o estabelecido neste Edital, estará

automaticamente eliminada do Concurso.

12.6.2. As pessoas candidatas que não forem amparadas pela Lei nº 10.826, de 22 de dezembro

de 2003 e as suas alterações não poderão portar armas no ambiente de provas.

12.7. A relação preliminar de pessoas candidatas que tiverem deferidos ou indeferidos os

pedidos de atendimento especializado para a realização das provas será divulgada no endereço eletrônico

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, sendo de responsabilidade da pessoa candidata acompanhar a

publicação e tomar ciência do seu conteúdo.

12.7.1. A pessoa candidata cujo pedido de atendimento especializado seja indeferido poderá

interpor recurso no primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos,

mediante requerimento dirigido à FCPC pelo endereço eletrônico https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br.

12.7.2. A relação definitiva das pessoas candidatas que tiverem os pedidos de atendimento

especializado deferidos após recurso será divulgada no endereço eletrônico

https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, sendo de responsabilidade da pessoa candidata acompanhar a

publicação e tomar ciência do seu conteúdo.

12.8. Considerando a possibilidade de as pessoas candidatas serem submetidas à detecção de

metais durante as provas, aquelas que, por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos,

sensores de controle de glicose e leitores, bombas de insulina, canetas de aplicação de insulina, agulhas

ou outros instrumentos metálicos deverão comunicar a situação à CCV na Área do Candidato. Essas

pessoas ainda deverão comparecer ao local de provas munidas da documentação que comprove o uso de

tais equipamentos.

12.9. Pessoas portadoras de doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado o fato à

CCV, por inexistir a doença na data-limite referida, deverão fazê-lo na Área do Candidato tão logo a

condição seja diagnosticada. As pessoas candidatas nessa situação, na realização das provas, deverão se

identificar ao fiscal no portão de entrada, munidas da documentação necessária, tendo direito a

atendimento especializado, conforme disposto nesta seção.

12.10. O fornecimento de documentação caracterizadora é de responsabilidade exclusiva da

pessoa candidata. Verificada falsidade em qualquer declaração e/ou nos documentos apresentados para

a obtenção de condições especiais para a realização das provas, poderá ser anulada a inscrição, as provas

e a nomeação da pessoa candidata, a qualquer tempo, mesmo após o término das fases do Concurso

Público.

12.11. As pessoas candidatas deverão manter em seu poder a documentação original

apresentada no requerimento de condições especiais, visto que, a qualquer tempo, a comissão do

Concurso Público poderá requerer a apresentação deles.



12.12. A pessoa travesti, transexual ou transgênera que desejar ser atendida pelo nome social -

designação pela qual se identifica e é socialmente reconhecida - poderá solicitá-lo no momento da

inscrição.

12.12.1. No ato da inscrição, a pessoa candidata deverá indicar o nome social pelo qual deseja

ser identificada, que ficará vinculado ao nome civil, ao número do documento de identificação, ao CPF e à

data de nascimento.

13. DA SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO

13.1. Na data prevista no Cronograma de Atividades do Edital, o candidato deverá acessar o

endereço https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, e clicar no link Śituação de Inscrição.́ Serão consideradas

as seguintes situações:

a) Inscrição Deferida (Confirmada);

b) Inscrição Indeferida por descumprimento do Edital;

c) Inscrição Indeferida por falta de pagamento;

d) Inscrição irregular por falta de laudo médico; apenas para os candidatos que fizeram

inscrição para vagas reservadas às pessoas com deficiência ou para os que solicitaram atendimento

especial e não enviaram laudo de acordo com o previsto neste Edital.

14. DA REGULARIZAÇÃO DA INSCRIÇÃO

14.1. Para corrigir a inscrição enquadrada nas alíneas 'b', 'c' ou 'd' do subitem 13.1, a pessoa

candidata deverá enviar os documentos necessários para a regularização da inscrição, devidamente

escaneados, para o site do Concurso, no período compreendido entre às 10h e às 23h59min do dia

previsto no Cronograma de Atividades do Edital, conforme o caso a seguir descrito:

14.1.1. Para os que tiveram a inscrição indeferida por descumprimento do Edital: acessar o link e

seguir as orientações nele constantes;

14.1.2. Para os que tiveram a inscrição indeferida por falta de pagamento: enviar comprovante de

pagamento da taxa de inscrição escaneado, contendo o nome e o CPF do candidato. Terá cancelada a

solicitação de inscrição, o candidato que tiver inscrição indeferida e não enviar cópia do comprovante de

pagamento no prazo estabelecido no Cronograma de Atividades. Não será considerado documento válido

comprovante de pagamento realizado em descumprimento ao previsto no Item 10.11 deste Edital.

14.1.3. Para os que tiveram a inscrição irregular por falta de laudo médico: enviar o laudo médico

contendo os dados solicitados neste Edital, contendo nome e CPF do candidato, no prazo estabelecido no

Cronograma de Atividades.

15. DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS

15.1. A pessoa candidata deverá comparecer ao local designado para a realização das provas

portando documento oficial de identificação com foto e comprovante do local de prova, devendo,

especificamente para a prova escrita dissertativa, portar também caneta esferográfica de tinta azul ou

preta, confeccionada em material transparente.

15.2. Serão considerados documentos de identificação: carteiras expedidas pelos Comandos

Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de

Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens,

conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão

público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação;

documentos digitais, com foto e assinatura (e-Título, CNH digital, e Carteira de Identidade digital)

apresentados nos respectivos aplicativos oficiais. Somente serão aceitos documentos originais e com foto.

15.3. Não serão aceitos como documentos de identificação: documentos sem foto, certidões de

nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade,

identidade infantil e documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados.

15.4. Não será aceita cópia do documento de identificação, ainda que autenticada, nem

protocolo do documento.



15.5. Por ocasião da realização das provas, a pessoa candidata que não apresentar documento

de identificação original na forma definida no subitem 15.2 deste Edital não poderá fazer as provas e será

automaticamente eliminada do Concurso Público.

15.6. Caso a pessoa candidata esteja impossibilitada de apresentar, no dia de realização das

provas, o documento de identificação original por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar

documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido, no máximo, 10 (dez) dias antes

da data da prova. Na ocasião, será submetida à identificação especial, compreendendo coleta de dados,

de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

15.7. A identificação especial também será exigida da pessoa candidata cujo documento de

identificação suscite dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.

15.8. Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em

Edital ou em comunicado oficial.

15.8.1. Quando, por qualquer razão fortuita, o Concurso Público sofrer atraso em seu início ou

necessitar de interrupção, será concedido um prazo adicional às pessoas candidatas do local afetado de

modo que tenham o tempo total previsto neste Edital para a realização das provas, em garantia à isonomia

do certame.

15.8.1.1. As pessoas candidatas afetadas deverão permanecer no local. Durante o período em

que estiverem aguardando, a contagem de tempo para a realização da prova será interrompida.

15.9. A pessoa candidata deverá permanecer obrigatoriamente na sala de realização da prova

escrita dissertativa por, no mínimo, 1 (uma) hora após o início de sua aplicação.

15.10. Iniciada a prova, a pessoa candidata não poderá se retirar da sala sem autorização e sem

acompanhamento da fiscalização. Caso o faça, ainda que por questões de saúde, não poderá retornar à

sala de realização das provas em hipótese alguma.

15.11. Ao término da prova escrita dissertativa, a pessoa candidata deverá entregar

obrigatoriamente ao Fiscal de Sala todo o material destinado à elaboração da prova, devidamente

preenchido na forma estabelecida neste Edital.

15.12. As três últimas pessoas candidatas a concluírem a prova escrita dissertativa deverão

permanecer juntas na respectiva sala de aplicação, sendo liberadas somente após a entrega de todos os

materiais da prova, o registro de seus nomes na Ata de Sala e a aposição das respectivas assinaturas.

15.12.1. A disposição do subitem 15.12 poderá ser relativizada quando se tratar de casos

excepcionais, nos quais haja número reduzido de pessoas candidatas acomodadas em uma determinada

sala de aplicação, como no caso de pessoas com necessidades especiais que realizem a prova em sala em

separado, ocasião em que a lacração da embalagem de segurança será testemunhada pelos membros da

equipe de aplicação, juntamente com a(s) pessoa(s) candidata(s) presente(s) na sala de aplicação.

15.13. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das

provas em razão do afastamento da pessoa candidata da sala de provas.

15.14. Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento

implicará a eliminação automática da pessoa candidata do Concurso Público.

15.15. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre as pessoas

candidatas e/ou a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de

cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação.

15.16. Será eliminada do Concurso a pessoa candidata que, durante a realização das provas, for

surpreendida portando aparelhos eletrônicos, tais como iPod, smartphone, telefone celular, agenda

eletrônica, aparelho MP3 player, notebook, tablet, palmtop, pendrive, receptor, gravador, máquina de

calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer espécie,

óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis,

lapiseira (grafite), corretor líquido e/ou borracha.

15.16.1. A pessoa candidata que estiver portando algo definido ou similar ao disposto no subitem

15.16 deverá informar ao Fiscal da Sala, que determinará o seu recolhimento em embalagem não

reutilizável fornecida pelos fiscais. Esse envelope deverá permanecer lacrado durante toda a realização



das provas e somente poderá ser aberto após a pessoa candidata deixar o local de provas.

15.16.2. A CCV recomenda que a pessoa candidata não leve nenhum dos objetos citados no

subitem 15.16 no dia de realização das provas.

15.17. A CCV não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados.

15.18. A CCV não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos

eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por danos a eles causados.

15.19. Nos dias de realização das provas, a pessoa candidata que realizou o procedimento

descrito no subitem 12.6 no momento da inscrição deverá comunicar o fato imediatamente aos fiscais para

ser encaminhado à Coordenação da Unidade, onde deverá desmuniciar e lacrar a arma devidamente

identificada, mediante Termo de Identificação de Arma de Fogo, lavrado pelo Coordenador de Local, que

preencherá os dados relativos ao armamento e registrará o fato na ata de Coordenação.

15.20. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas,

antes e depois da realização delas. Assim, ainda que a pessoa candidata tenha terminado a sua prova e

esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo

recomendável que a embalagem não reutilizável fornecida para o recolhimento de tais aparelhos somente

seja rompida após a saída da pessoa candidata do local de provas.

15.21. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminada do Concurso Público a pessoa

candidata que, durante a sua realização:

a) For surpreendida dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;

b) Utilizar-se de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo,

impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação;

c) Comunicar-se com outra pessoa candidata;

d) For surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou utensílios descritos no subitem 15.16;

e) Iniciar as provas antes do horário previsto e da autorização do fiscal de sala;

f) Faltar com o devido respeito com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, as

autoridades presentes ou as demais pessoas candidatas;

g) Não entregar o material das provas devidamente assinado ao término do tempo destinado

para a sua realização;

h) Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;

i) Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha Resposta e/ou a folha de textos

definitivos, o caderno de prova ou anotações do gabarito;

j) Descumprir as instruções contidas no caderno de prova, na Folha Resposta e na folha de

textos definitivos;

k) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento

indevido;

l) Registrar ou divulgar por imagem, vídeo ou som a realização da prova ou qualquer material

utilizado no Concurso Público;

m) Utilizar-se ou tentar se utilizar de meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria

ou de terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público;

n) Não permitir a coleta de sua assinatura e/ou impressão digital, salvo nos casos de

atendimento especializado devidamente deferidos que estabeleçam disposição contrária;

o) For surpreendida portando qualquer tipo de arma fora do envelope de segurança não

reutilizável;

p) Não permitir ser submetido ao detector de metal, salvo nos casos de atendimento

especializado devidamente deferidos que estabeleçam disposição contrária;

q) Levar e/ou ingerir bebidas alcoólicas e/ou utilizar drogas ilícitas e/ou cigarro e outros

produtos derivados do tabaco, no local de provas;



r) Não se dirigir para a sua sala após o fechamento dos portões; e

s) Receber qualquer objeto de terceiros ou tiver contato com o ambiente externo após o

fechamento dos portões.

15.22. Em garantia da isonomia e lisura do Concurso, no dia de realização das provas, as pessoas

candidatas poderão ser submetidas ao sistema de detecção de metais no ingresso e na saída das salas e

dos sanitários.

15.23. Não será permitido o uso dos sanitários por pessoas candidatas que tenham terminado as

provas.

15.24. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe

de aplicação destas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos

critérios de avaliação e de classificação.

15.25. A qualquer tempo, mesmo após o término das etapas do processo de seleção, se for

constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que a pessoa

candidata se utilizou de processo ilícito, as suas provas serão anuladas e ela será automaticamente

eliminada do Concurso Público.

15.26. A partir do fechamento dos portões é vedada a entrada de pessoas ou de objetos, bem

como é vedado às pessoas candidatas qualquer contato com o ambiente externo.

15.27. A partir da entrada da pessoa candidata no respectivo local de prova é vedado o uso de

celular, a circulação ou a permanência nos ambientes comuns da instituição.

15.27.1. A pessoa candidata deverá obrigatoriamente se identificar na sala e passar pelos

procedimentos de segurança antes do início das provas.

15.27.2. É vedado à pessoa candidata portar alimentos em embalagens que não sejam

transparentes. Somente será permitido o ingresso da pessoa candidata no local de prova com alimentos

de consumo rápido e bebidas acondicionados em recipientes transparentes, sem rótulos ou qualquer

outro elemento que impeça a visualização do conteúdo.

15.28. O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação da

pessoa candidata, podendo constituir tentativa de fraude.

16 - DA PROVA ESCRITA DISSERTATIVA

16.1. A prova escrita dissertativa, de caráter eliminatório e classificatório, será obrigatória para

todos os candidatos e realizada na data prevista no Cronograma de Atividades, com início às 9h, observado

o horário oficial de Brasília/DF, em condições uniformes para todos os candidatos concorrentes ao mesmo

setor de estudos, e terá duração de 4 (quatro) horas, improrrogáveis, ressalvadas as condições especiais

asseguradas pela legislação aplicável e por este Edital, observadas as disposições da Resolução nº

15/CEPE, de 28 de agosto de 2026, deste Edital e dos atos complementares expedidos pela Central de

Concursos e Verificações.

16.2. A prova escrita dissertativa será submetida a procedimento de desidentificação, de modo a

assegurar o sigilo da identidade do candidato durante sua correção e avaliação pela Banca Examinadora, e

será realizada em caderno de prova contendo 30 (trinta) folhas, sendo vedada a inserção, no corpo da

prova, de nome, assinatura, rubrica, número de inscrição ou de qualquer outro elemento, sinal ou

informação que permita a identificação do candidato, ressalvados exclusivamente os registros efetuados

nos campos ou locais expressamente destinados a essa finalidade.

16.3. No Setor de Estudos "Literaturas de Língua Inglesa e Língua Inglesa", a prova escrita

dissertativa será realizada em língua inglesa.

16.4. O programa de cada setor de estudos será constituído por 10 (dez) pontos, constantes do

Anexo deste Edital, os quais serão também reproduzidos na última folha do respectivo caderno da prova

escrita dissertativa, sendo 3 (três) deles sorteados para desenvolvimento obrigatório pelos candidatos, na

forma estabelecida nos subitens seguintes.

16.5. No dia de realização da prova escrita dissertativa, às 08h45, será realizado, em sala

reservada, o sorteio dos 3 (três) pontos a serem desenvolvidos pelos candidatos, com a presença de

membro da Central de Concursos e Verificações e, facultativamente, de membros indicados pelos



Conselhos Superiores e de representantes das Unidades Acadêmicas. A sessão de sorteio será

integralmente gravada e registrada em ata, sendo a gravação e a respectiva ata posteriormente

disponibilizadas na página do certame, no endereço eletrônico https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br.

16.6. O sorteio previsto no subitem 16.5 será realizado de forma centralizada pela CCV, não

havendo sorteio individual por candidato ou sorteio distinto em cada sala ou local de aplicação. Os 3 (três)

pontos sorteados serão imediatamente divulgados pela CCV a todos os locais e salas de aplicação, de

modo a assegurar a utilização dos mesmos pontos e a simultaneidade da realização da prova, nos termos

da Resolução nº 15/CEPE, de 28 de agosto de 2026.

16.7. Os 3 (três) pontos sorteados deverão ser obrigatoriamente desenvolvidos pelo candidato,

podendo a dissertação ser estruturada em texto único ou mediante subdivisões, desde que seja possível

identificar o desenvolvimento de todos os pontos sorteados.

16.8. Será eliminado do concurso o candidato que deixar de desenvolver, total ou parcialmente,

qualquer um dos 3 (três) pontos sorteados, independentemente do conteúdo desenvolvido em relação

aos demais.

16.9. Aplicam-se à prova escrita dissertativa, no que couber, todas as condições, procedimentos,

obrigações e vedações estabelecidos no Capítulo 15 - DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS deste Edital, sem

prejuízo das regras específicas previstas neste Capítulo.

16.10. A prova escrita dissertativa será avaliada individualmente pelos 3 (três) membros da

Banca Examinadora, cabendo a cada examinador atribuir nota de 0 (zero) a 10 (dez), com até 2 (duas) casas

decimais, acompanhada da respectiva justificativa, em ficha de avaliação ou sistema próprio. As avaliações

serão realizadas de forma independente, observados os critérios de avaliação estabelecidos para o

respectivo setor de estudos. Não poderá haver diferença superior a 3 (três) pontos entre a maior e a menor

nota atribuídas pelos examinadores; verificada diferença superior, a prova será submetida a nova avaliação

antes da divulgação do resultado, mediante procedimento devidamente fundamentado e registrado.

16.11. A nota da prova escrita dissertativa corresponderá à média aritmética das notas atribuídas

pelos 3 (três) membros da Banca Examinadora, sendo considerado aprovado nessa etapa o candidato que

obtiver média igual ou superior a 7,00 (sete). O candidato que obtiver média inferior a 7,00 (sete) será

eliminado do concurso e não participará da etapa subsequente.

17 - DA PROVA DIDÁTICA

17.1. A prova didática, de caráter eliminatório e classificatório, será obrigatória para todos os

candidatos aprovados na etapa eliminatória imediatamente anterior e destina-se a aferir a capacidade do

candidato para o desempenho da atividade docente. A prova será realizada em sessão pública,

integralmente gravada para fins de registro, avaliação e recurso, sendo vedada a arguição oral do

candidato pela Banca Examinadora, e observará as disposições da Resolução nº 15/CEPE, de 28 de agosto

de 2026, deste Edital e dos atos complementares expedidos pela Central de Concursos e Verificações

(CCV).

17.2. No Setor de Estudos "Literaturas de Língua Inglesa e Língua Inglesa", a prova didática será

realizada em língua inglesa.

17.3. Nos Setores de Estudos "LIBRAS e Fundamentos da Educação Especial Inclusiva,

desenvolvimento humano e processos de ensino e aprendizagem" e "Libras e Educação Inclusiva", a prova

didática será realizada em Libras.

17.4. O tema da prova didática será definido mediante sorteio público e individual, dentre os 10

(dez) pontos integrantes do programa do respectivo setor de estudos constante do Anexo deste Edital,

com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas em relação ao horário previsto para a realização da prova

de cada candidato.

17.5. A sequência de realização dos sorteios e das respectivas provas didáticas observará

rigorosamente a ordem alfabética dos nomes dos candidatos habilitados para esta etapa, de modo que

cada candidato realizará sua prova 24 (vinte e quatro) horas após o horário previsto para o respectivo

sorteio.



17.6. A data, o horário e o local do sorteio do tema e da realização da prova didática de cada

candidato serão divulgados pela CCV, na forma e no prazo estabelecidos no Cronograma de Atividades e

nos atos de convocação da etapa.

17.7. A presença do candidato na sessão de sorteio do tema será facultativa, não acarretando

sua ausência eliminação do concurso nem prejuízo à sua participação na prova didática.

17.8. O ponto sorteado para cada candidato será disponibilizado em sua área individual, na

página do certame, até as 23h59 do dia em que realizado o respectivo sorteio, cabendo ao candidato,

independentemente de seu comparecimento à sessão de sorteio, consultar a informação e adotar as

providências necessárias à preparação de sua prova didática.

17.9. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização de sua prova didática

no dia e horário estabelecidos na convocação, observadas as condições previstas no Capítulo 15 - DA

REALIZAÇÃO DAS PROVAS deste Edital.

17.10. No início da prova didática, o candidato deverá entregar à Banca Examinadora o

respectivo plano de aula, elaborado com base no ponto sorteado, sendo eliminado do concurso o

candidato que não o apresentar no momento determinado.

17.11. A prova didática consistirá em aula ministrada pelo candidato sobre o ponto que lhe tenha

sido individualmente sorteado, devendo guardar correspondência com o respectivo plano de aula e

observar os critérios de avaliação previamente estabelecidos e divulgados para o setor de estudos.

17.12. A prova didática terá duração mínima de 45 (quarenta e cinco) minutos e máxima de 50

(cinquenta) minutos, contados a partir do início da exposição do candidato.

17.13. O candidato que ministrar a prova didática em tempo inferior a 45 (quarenta e cinco)

minutos ou superior a 50 (cinquenta) minutos sofrerá redução de 0,25 (vinte e cinco centésimos) de ponto

por minuto completo inferior ao limite mínimo ou excedente ao limite máximo, incidindo a penalidade

sobre a nota atribuída por cada membro da Banca Examinadora.

17.14. Para fins de aplicação da penalidade prevista no subitem 17.11, serão considerados

exclusivamente os minutos completos de duração inferiores ao limite mínimo ou excedentes ao limite

máximo, não sendo computadas as respectivas frações de minuto.

17.15. A prova didática será realizada em sessão pública, ressalvada a vedação de presença dos

demais candidatos inscritos no mesmo setor de estudos, inclusive daqueles eliminados em etapas

anteriores do concurso.

17.16. Durante a prova didática, não haverá arguição oral do candidato pela Banca Examinadora,

encerrando-se a atividade avaliativa após a conclusão da exposição, sem prejuízo dos procedimentos

administrativos necessários ao registro da realização da prova.

17.17. A prova didática será integralmente gravada, devendo o registro audiovisual abranger a

exposição realizada pelo candidato, para fins de documentação da etapa, avaliação e eventual recurso, nos

termos da Resolução nº 15/CEPE, de 28 de agosto de 2026.

17.18. Os recursos didáticos que poderão ser utilizados na prova, bem como a responsabilidade

por sua disponibilização, serão informados pela CCV na página do certame ou no respectivo ato de

convocação, devendo ser asseguradas condições uniformes aos candidatos concorrentes ao mesmo setor

de estudos.

17.19. Na avaliação da prova didática, cada membro da Banca Examinadora observará os

critérios constantes da respectiva ficha de avaliação, previamente estabelecidos e divulgados.

17.20. A prova didática será avaliada individualmente pelos 3 (três) membros da Banca

Examinadora, cabendo a cada examinador atribuir nota de 0 (zero) a 10 (dez), com até 2 (duas) casas

decimais, acompanhada da respectiva justificativa, a ser registrada na ficha de avaliação e na ferramenta

informatizada indicada pela Central de Concursos e Verificações. As avaliações serão realizadas de forma

independente, observados os critérios previamente estabelecidos e divulgados para o respectivo setor de

estudos.



17.21. Não poderá haver diferença superior a 3,00 (três) pontos entre a maior e a menor nota

atribuídas ao mesmo candidato pelos membros da Banca Examinadora. Verificada diferença superior, será

realizada nova avaliação pelos examinadores antes da divulgação do resultado, a qual deverá ser

devidamente fundamentada e registrada na ficha de avaliação e na ferramenta informatizada indicada

pela CCV.

17.22. A nota da prova didática corresponderá à média aritmética simples das notas atribuídas

pelos 3 (três) membros da Banca Examinadora, consideradas, quando cabíveis, as reduções decorrentes

do descumprimento dos limites de tempo estabelecidos neste Capítulo.

17.23. Será considerado aprovado na prova didática o candidato que obtiver média aritmética

igual ou superior a 7,00 (sete). O candidato que obtiver média inferior a 7,00 (sete) será eliminado do

concurso e não participará da etapa subsequente.

17.24. Aplicam-se à prova didática, no que couber, todas as condições, procedimentos,

obrigações e vedações estabelecidos no Capítulo 15 - DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS deste Edital, sem

prejuízo das regras específicas previstas neste Capítulo.

18 - DA PROVA PRÁTICA OU PRÁTICO-ORAL OU DA DEFESA DE PROJETO DE PESQUISA

18.1. A prova prática ou prático-oral, a defesa de projeto de pesquisa ou a defesa de projeto de

extensão, quando exigida para o respectivo setor de estudos, constituirá etapa de caráter eliminatório e

classificatório e será realizada exclusivamente pelos candidatos aprovados na etapa eliminatória

imediatamente anterior, observadas a modalidade e as condições específicas estabelecidas para cada

setor de estudos neste Edital e em seus Anexos, bem como as disposições da Resolução nº 15/CEPE, de

28 de agosto de 2026, e dos atos complementares expedidos pela Central de Concursos e Verificações.

18.2. Para cada setor de estudos em que houver a realização desta etapa, será adotada uma das

seguintes modalidades, conforme especificado neste Edital e em seus Anexos:

I - prova prática ou prático-oral; ou

II - defesa de projeto de pesquisa.

18.3. A modalidade de prova adotada para cada setor de estudos e os respectivos critérios de

avaliação constam neste Edital e estão disponíveis para consulta na página do certame. A sistemática de

realização da prova e as demais condições específicas necessárias à sua execução serão divulgadas no

Edital de Convocação para a respectiva prova, assegurada a aplicação uniforme das regras a todos os

candidatos concorrentes ao mesmo setor de estudos.

18.4. A prova prática ou prático-oral destina-se a aferir os conhecimentos, as habilidades, as

competências e a capacidade técnica do candidato na execução, elaboração, demonstração, interpretação

ou análise de atividades compatíveis com a área de conhecimento ou com o setor de estudos objeto do

concurso.

18.5. A prova prática ou prático-oral poderá compreender, conforme as especificidades do

respectivo setor de estudos, a execução de atividade, procedimento ou técnica, a elaboração de relatório

circunstanciado, exposição oral ou outra forma de demonstração prática compatível com a natureza da

área de conhecimento ou do setor de estudos.

18.6. Quando sua natureza permitir o adequado registro audiovisual, a prova prática ou prático-

oral será integralmente gravada para fins de registro, avaliação e recurso, sem prejuízo da adoção de

outros meios de documentação necessários à integral preservação da atividade realizada pelo candidato.

18.7. É vedada, durante a realização da prova prática ou prático-oral, a presença dos demais

candidatos concorrentes ao mesmo setor de estudos, inclusive daqueles eliminados nas etapas anteriores,

ressalvadas situações excepcionais previamente aprovadas pelo Colegiado da Unidade Acadêmica

competente.

18.8. A defesa de projeto de pesquisa destina-se a aferir a capacidade do candidato para

conceber, fundamentar, estruturar, desenvolver e apresentar projeto compatível com a área de

conhecimento ou com o setor de estudos objeto do concurso.



18.9. O candidato deverá apresentar o projeto de pesquisa na forma e no prazo estabelecidos no

Edital de Convocação para a respectiva prova, observados os requisitos, a estrutura e as demais condições

previamente definidas para sua apresentação e defesa nos critérios de avaliação do respectivo setor de

estudos.

18.10. No setor de estudos "LIBRAS e Fundamentos da Educação Especial Inclusiva,

desenvolvimento humano e processos de ensino e aprendizagem", a defesa de projeto de pesquisa será

realizada em Libras.

18.11. A defesa de projeto de pesquisa será realizada em sessão pública e integralmente

gravada para fins de registro, avaliação e recurso, compreendendo apresentação oral pelo candidato, com

duração máxima de 40 (quarenta) minutos, seguida de arguição pela Banca Examinadora.

18.12. O candidato que ultrapassar o tempo máximo de 40 (quarenta) minutos estabelecido para

a apresentação oral sofrerá redução de 0,25 (vinte e cinco centésimos) de ponto por minuto completo

excedente, incidindo a penalidade sobre a nota atribuída por cada membro da Banca Examinadora.

18.13. Para fins de aplicação da penalidade prevista no subitem 18.12, serão considerados

exclusivamente os minutos completos excedentes ao limite máximo de 40 (quarenta) minutos, não sendo

computadas as respectivas frações de minuto.

18.14. Encerrada a apresentação oral, o candidato será submetido à arguição pela Banca

Examinadora, na forma e nas condições estabelecidas para o respectivo setor de estudos, constituindo a

apresentação e a arguição partes integrantes da mesma atividade avaliativa.

18.15. Na avaliação da defesa de projeto de pesquisa cada membro da Banca Examinadora

observará os critérios constantes da respectiva ficha de avaliação, previamente estabelecidos e

divulgados, considerando, dentre outros:

I - a pertinência do projeto à área de conhecimento ou ao setor de estudos;

II - a fundamentação teórica e metodológica;

III - a clareza na definição dos objetivos;

IV - a coerência, a consistência e a viabilidade da proposta;

V - a capacidade de articulação do projeto com atividades de ensino, pesquisa, extensão ou

inovação, conforme sua natureza; e

VI - o domínio do tema, a clareza e a objetividade da apresentação e das respostas

apresentadas durante a arguição.

18.16. É vedada, durante a defesa de projeto de pesquisa, a presença dos demais candidatos

concorrentes ao mesmo setor de estudos, inclusive daqueles eliminados nas etapas anteriores.

18.17. A prova prática ou prático-oral ou a defesa de projeto de pesquisa será avaliada

individualmente pelos 3 (três) membros da Banca Examinadora, observados os critérios de avaliação

previamente estabelecidos e divulgados para o respectivo setor de estudos, cabendo a cada examinador

atribuir nota de 0 (zero) a 10 (dez), com até 2 (duas) casas decimais, acompanhada da respectiva

justificativa, a ser registrada na ficha de avaliação e na ferramenta informatizada indicada pela Central de

Concursos e Verificações. As avaliações serão realizadas de forma independente.

18.18. Não poderá haver diferença superior a 3,00 (três) pontos entre a maior e a menor nota

atribuídas ao mesmo candidato pelos membros da Banca Examinadora. Verificada diferença superior, será

realizada nova avaliação pelos examinadores antes da divulgação do resultado, a qual deverá ser

devidamente fundamentada e registrada na ficha de avaliação e na ferramenta informatizada indicada

pela CCV.

18.19. A nota da etapa corresponderá à média aritmética simples das notas atribuídas pelos 3

(três) membros da Banca Examinadora, consideradas, quando cabíveis, as reduções decorrentes do

descumprimento do limite de tempo estabelecido para a apresentação oral na defesa de projeto de

pesquisa ou de extensão.



18.20. Será considerado aprovado nesta etapa o candidato que obtiver média aritmética igual

ou superior a 7,00 (sete). O candidato que obtiver média inferior a 7,00 (sete) será eliminado do concurso e

não participará da etapa subsequente.

18.21. No prazo estabelecido no Cronograma de Atividades deste Edital, a gravação da prova,

quando houver, as respectivas fichas de avaliação e os demais registros da atividade avaliativa serão

disponibilizados na área individual do candidato, na página do certame.

18.22. Aplicam-se à prova prática ou prático-oral ou à defesa de projeto de pesquisa, no que

couber, todas as condições, procedimentos, obrigações e vedações estabelecidos no Capítulo 15 - DA

REALIZAÇÃO DAS PROVAS deste Edital, sem prejuízo das regras específicas previstas neste Capítulo.

19 - DA PROVA DE TÍTULOS

19.1. A prova de títulos, de caráter exclusivamente classificatório, será realizada após a

conclusão das etapas eliminatórias do concurso e será aplicada somente aos candidatos aprovados em

todas essas etapas, consistindo na análise, pela Banca Examinadora, do currículo e dos respectivos

documentos comprobatórios, segundo os critérios e as pontuações previamente estabelecidos e

divulgados para o respectivo setor de estudos.

19.2. A prova de títulos compreenderá, conforme os critérios estabelecidos na ficha de avaliação

aplicável ao respectivo setor de estudos:

I - formação acadêmica;

II - produção científica, técnica, literária, filosófica ou artística;

III - atividades de ensino;

IV - atividades de pesquisa e extensão;

V - atividades administrativas e de gestão acadêmica;

VI - atividades e experiência profissionais;

VII - atividades de formação e orientação de discentes; e

VIII - outras atividades acadêmicas expressamente previstas na Tabela Geral constante do

Anexo II da Resolução nº 15/CEPE, de 28 de agosto de 2026, e na respectiva ficha de avaliação.

19.3. Para participar da prova de títulos, o candidato deverá apresentar curriculum vitae, em

língua portuguesa ou inglesa, preferencialmente elaborado segundo o padrão da Plataforma Lattes do

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), acompanhado dos documentos

comprobatórios correspondentes.

19.4. O currículo e os respectivos documentos comprobatórios deverão ser apresentados na

forma, no prazo e pelo meio estabelecidos no Edital de Convocação para a prova de títulos, não sendo

atribuída pontuação a título, atividade ou produção cuja comprovação não tenha sido apresentada

tempestivamente.

19.5. Somente serão pontuados os títulos, as atividades e as produções que guardem

pertinência com a área de conhecimento ou com o setor de estudos objeto do concurso, observados os

critérios previamente estabelecidos na respectiva ficha de avaliação.

19.6. Para fins de pontuação, somente será computada a produção científica, técnica, literária,

filosófica ou artística, bem como os cursos de aperfeiçoamento, realizados nos 5 (cinco) anos que

antecedem o ano da entrega dos títulos pelo candidato, acrescido o ano da referida entrega.

19.7. Os títulos de Doutorado, Mestrado e Especialização serão considerados para fins de

pontuação independentemente da data de sua obtenção, observados os critérios estabelecidos na

respectiva ficha de avaliação.

19.8. Para fins de avaliação da formação acadêmica, serão aceitos exclusivamente diplomas

emitidos por Instituição de Ensino Superior (IES) ou documentos comprobatórios expedidos pela IES em

que o curso tenha sido integralmente concluído, observadas as condições estabelecidas na Resolução nº

15/CEPE, de 28 de agosto de 2026, e neste Edital.



19.9. Para os fins deste Edital, consideram-se títulos de graduação os graus obtidos em

bacharelado, licenciatura e curso superior de tecnologia, desde que atendidas as prescrições da legislação

específica.

19.10. Os critérios e as pontuações aplicáveis à prova de títulos constarão de ficha de avaliação

previamente elaborada pelo Colegiado da Unidade Acadêmica, com fundamento na Tabela Geral

constante do Anexo II da Resolução nº 15/CEPE, de 28 de agosto de 2026, e estarão disponíveis para

consulta na página do certame antes da realização da respectiva etapa.

19.11. A prova de títulos será avaliada conjuntamente pelos 3 (três) membros da Banca

Examinadora, que atribuirão ao candidato nota única de 0 (zero) a 10 (dez), com até 2 (duas) casas

decimais, mediante aplicação dos critérios e das pontuações constantes da ficha de avaliação do

respectivo setor de estudos.

19.12. A pontuação será registrada individualmente para cada título ou atividade avaliada, com

indicação da pontuação atribuída e, quando não reconhecida a pontuação pretendida pelo candidato, da

respectiva justificativa.

19.13. A nota da prova de títulos, limitada a 10,00 (dez) pontos, será composta pela soma das

seguintes notas parciais:

I - até 5,00 (cinco) pontos para formação acadêmica e produção científica, técnica, literária,

filosófica ou artística; e

II - até 5,00 (cinco) pontos para eficiência didática e técnico-profissional, consideradas as

atividades previstas na respectiva ficha de avaliação.

20 - DOS RECURSOS CONTRA OS RESULTADOS DAS PROVAS

20.1. Caberá recurso contra o resultado da prova escrita dissertativa, da prova didática, da prova

prática ou prático-oral ou da defesa de projeto de pesquisa ou de extensão, quando exigida, e da prova de

títulos, nos prazos estabelecidos no Cronograma de Atividades deste Edital.

20.2. Os recursos serão interpostos exclusivamente pela internet, na página do certame, no

endereço eletrônico https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, mediante preenchimento do formulário

disponibilizado para a respectiva etapa, não sendo admitida sua apresentação por e-mail, via postal ou por

qualquer outro meio, ressalvada a adoção de procedimento alternativo pela CCV na hipótese de

indisponibilidade comprovada do sistema eletrônico.

20.3. O recurso deverá ser apresentado de forma objetiva e fundamentada, com identificação

do resultado impugnado e indicação precisa dos critérios de avaliação, aspectos da prova, itens ou

pontuações contestados, conforme a natureza da etapa, acompanhada das razões que fundamentem o

pedido de revisão.

20.4. Não será admitido recurso que se limite a formular pedido genérico de majoração da nota,

devendo a insurgência guardar relação direta com os critérios de avaliação ou com os aspectos

concretamente impugnados pelo candidato.

20.5. O recurso será submetido à Banca Examinadora, que procederá à sua análise e proferirá

decisão fundamentada com base nos critérios de avaliação originalmente estabelecidos e divulgados,

sendo vedada a criação, a modificação ou a aplicação, na fase recursal, de critérios novos ou distintos

daqueles utilizados na avaliação dos demais candidatos.

20.6. Para a elaboração do recurso, o candidato terá acesso, em sua área individual na página

do certame e no prazo previsto no Cronograma de Atividades, aos documentos e registros relativos à sua

avaliação, compreendendo:

I - na prova escrita dissertativa, a prova digitalizada e as respectivas fichas de avaliação;

II - na prova didática, a gravação da prova e as respectivas fichas de avaliação;

III - na prova prática ou prático-oral ou na defesa de projeto de pesquisa ou de extensão, a

gravação da prova, quando houver, as respectivas fichas de avaliação e os demais registros da atividade

avaliativa; e

IV - na prova de títulos, a respectiva ficha de avaliação.



20.7. No recurso referente à prova escrita dissertativa, é vedada a identificação do candidato no

corpo do recurso, inclusive mediante nome, assinatura, número de inscrição ou qualquer outro elemento,

sinal ou informação que permita sua identificação, sob pena de não conhecimento, devendo ser

preservado o anonimato do recorrente durante a apreciação pela Banca Examinadora.

20.8. A vedação prevista no subitem 20.7 restringe-se ao corpo e ao conteúdo submetido à

apreciação da Banca Examinadora, não impedindo a identificação do candidato perante o sistema

eletrônico da página do certame para fins de autenticação, registro e processamento administrativo do

recurso.

20.9. No recurso referente à prova de títulos, o candidato deverá indicar objetivamente os itens

e as respectivas pontuações contestados, acompanhados da correspondente fundamentação, não sendo

admitida, na fase recursal, a apresentação de título, atividade ou documento comprobatório que não tenha

sido submetido à Banca Examinadora no prazo originalmente estabelecido para essa etapa.

20.10. A vedação prevista no subitem 20.9 não impede a realização, de ofício, de diligência

destinada exclusivamente a esclarecer ou confirmar informação constante de documento

tempestivamente apresentado pelo candidato, vedada sua utilização para suprir a ausência de

comprovação de título ou atividade não apresentada no prazo estabelecido.

20.11. Não será conhecido o recurso:

I - apresentado fora do prazo estabelecido no Cronograma de Atividades;

II - apresentado por meio diverso daquele estabelecido neste Edital, ressalvada impossibilidade

comprovadamente decorrente de falha imputável à Administração;

III - que não identifique o resultado, item, critério, pontuação ou aspecto da avaliação objeto da

impugnação, conforme a natureza da prova;

IV - desprovido de fundamentação;

V - que apresente conteúdo genérico, inconsistente, desconexo ou manifestamente dissociado

do objeto da impugnação; ou

VI - no caso da prova escrita dissertativa, que contenha, em seu corpo, elemento que permita a

identificação do candidato.

20.12. A interposição de recurso não terá efeito suspensivo, ressalvada decisão expressa e

fundamentada da CCV, quando a continuidade do procedimento puder comprometer a regularidade do

certame ou tornar ineficaz eventual decisão posterior.

20.13. Os recursos serão decididos em instância administrativa única, não cabendo pedido de

reconsideração da decisão proferida.

20.14. As decisões dos recursos serão disponibilizadas na área individual do candidato, na

página do certame, na data prevista no Cronograma de Atividades, cabendo ao candidato acompanhar sua

divulgação.

20.15. O provimento de recurso que implique alteração de nota ou de resultado produzirá os

efeitos correspondentes na situação do candidato e, quando repercutir na continuidade do concurso,

serão adotadas pela Central de Concursos e Verificações as providências necessárias à adequação dos

atos subsequentes.

21 - DO JULGAMENTO, DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO

21.1. Concluídas as etapas de avaliação e decididos os respectivos recursos, a Central de

Concursos e Verificações procederá à consolidação das notas e à apuração do resultado final do concurso,

com base nos registros realizados pela Banca Examinadora na ferramenta informatizada indicada para o

certame.

21.2. Para cada prova avaliada individualmente pelos 3 (três) membros da Banca Examinadora, a

nota do candidato corresponderá à média aritmética simples das notas atribuídas pelos examinadores,

calculada de acordo com a seguinte fórmula:

NP = (N1 + N2 + N3) / 3



em que:

NP = nota da respectiva prova;

N1 = nota atribuída pelo primeiro examinador;

N2 = nota atribuída pelo segundo examinador; e

N3 = nota atribuída pelo terceiro examinador.

21.3. A regra prevista no subitem 21.2 será aplicada à prova escrita dissertativa, à prova didática

e, quando exigida para o respectivo setor de estudos, à prova prática ou prático-oral ou à defesa de projeto

de pesquisa ou de extensão, observadas as regras específicas de avaliação estabelecidas neste Edita e

nos critérios de avaliação do respectivo setor de estudos.

21.4. Na prova de títulos, será considerada a nota única atribuída conjuntamente pela Banca

Examinadora, resultante da aplicação dos critérios e das pontuações estabelecidos na respectiva ficha de

avaliação.

21.5. A nota final do candidato será calculada pela média aritmética simples das notas obtidas

em todas as etapas do concurso das quais tenha participado, incluída a prova de títulos, atribuindo-se

igual peso a cada etapa.

21.6. Para os setores de estudos em que o concurso seja constituído por 3 (três) etapas - prova

escrita dissertativa, prova didática e prova de títulos -, a nota final será calculada de acordo com a seguinte

fórmula:

NF = (NED + ND + NT) / 3

em que:

NF = nota final;

NED = nota da prova escrita dissertativa;

ND = nota da prova didática; e

NT = nota da prova de títulos.

21.7. Para os setores de estudos em que, além das etapas previstas no subitem 21.6, seja exigida

prova prática ou prático-oral, defesa de projeto de pesquisa ou defesa de projeto de extensão, a nota final

será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

NF = (NED + ND + NE + NT) / 4

em que:

NF = nota final;

NED = nota da prova escrita dissertativa;

ND = nota da prova didática;

NPP = nota da prova prática ou prático-oral, da defesa de projeto de pesquisa ou da defesa de

projeto de extensão, conforme a etapa exigida para o respectivo setor de estudos; e

NT = nota da prova de títulos.

21.8. As notas das provas, da prova de títulos e a nota final serão expressas na escala de 0 (zero)

a 10 (dez) pontos, observada a utilização de até 2 (duas) casas decimais, nos termos deste Edital.

21.9. A classificação final dos candidatos aprovados será estabelecida, para cada setor de

estudos, em ordem decrescente da nota final, observados os critérios de desempate estabelecidos neste

capítulo.

21.10. Em caso de empate na nota final, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios

de desempate:

I - preferência ao candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei

nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa);

II - maior nota na prova didática;



III - maior nota na prova escrita dissertativa;

IV - maior nota na prova de títulos;

V - maior nota na defesa de projeto de pesquisa ou de extensão, quando exigida;

VI - maior nota na prova prática ou prático-oral, quando exigida; e

VII - maior idade.

21.11. Os critérios de desempate previstos no subitem 21.10 serão aplicados na ordem em que

se encontram estabelecidos, utilizando-se o critério subsequente somente quando o anterior não for

suficiente para solucionar o empate.

21.12. Concluídas todas as etapas do concurso e decididos os respectivos recursos, a CCV

divulgará, na página do certame, o resultado final, contendo a relação dos candidatos aprovados e sua

respectiva classificação, observados os limites e critérios estabelecidos na legislação aplicável e neste

Edital.

22 - DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

ATIVIDADE
DATA /

PERÍODO

Recurso administrativo contra regras Editalícias. 22/09/2026

Resultado do recurso contra regras Editalícias. 23/09/2026

ISENÇÃO

Solicitação de isenção no sitehttps://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br
24 e

25/09/2026

Resultado da solicitação de isenção. 29/09/2026

Recurso contra o resultado da isenção. 30/09/2026

Resultado do recurso da isenção. 01/10/2026

INSCRIÇÃO

Solicitação de inscrição no sitehttps://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br
02/10 a

13/10/2026

Último dia de solicitação de atendimento especial. 13/10/2026

Último dia para pagamento da taxa de inscrição. 14/10/2026

Divulgação das inscrições confirmadas, indeferidas/irregulares. 16/10/2026

Recurso e regularização das inscrições indeferidas/irregulares. 19/10/2026

Resultado do recurso e divulgação da lista final dos inscritos. 20/10/2026

BANCAS EXAMINADORAS

Divulgação da composição das Bancas Examinadoras. 21/10/2026

Recurso administrativo contra a composição das bancas. 22/10/2026

Divulgação do resultado dos recursos contra a composição das bancas e resultado final

da composição das bancas.
26/10/2026

PROVA ESCRITA DISSERTATIVA

Divulgação do local de aplicação da Prova Escrita Dissertativa. 04/11/2026

Aplicação da Prova Escrita Dissertativa. 08/11/2026

Divulgação do resultado preliminar da Prova Escrita Dissertativa. 18/11/2026

Recurso administrativo contra resultado preliminar da Prova Escrita Dissertativa. 19/11/2026

Divulgação do resultado do recurso contra resultado preliminar da Prova Escrita

Dissertativa.
26/11/2026

Divulgação do resultado definitivo da Prova Escrita Dissertativa. 30/11/2026

PROVA DIDÁTICA

Convocação dos candidatos para sorteio do ponto para Prova Didática. 02/12/2026

Período de realização da Prova Didática.
07 a

11/12/2026

Resultado preliminar do desempenho da Prova Didática. 17/12/2026

Recurso administrativo contra resultado preliminar na Prova Didática. 18/12/2026

Resultado do recurso administrativo e divulgação do resultado definitivo da Prova

Didática.
11/01/2027



COMPROVAÇÃO DE VERACIDADE DA AUTODECLARAÇÃO DE CANDIDATOS NEGROS, INDÍGENAS E

QUILOMBOLAS E COMPROVAÇÃO DE CONDIÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Publicação dos Procedimentos de comprovação de veracidade da autodeclaração de

candidatos negros, indígenas e quilombolas e comprovação de condição de pessoas

com deficiência no sitehttps://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br

11/01/2027

PROVA PRÁTICA, PRÁTICA/ORAL E DEFESA DE PROJETO DE PESQUISA

Convocação dos candidatos dos Setores de Estudo para Provas: Prática, Prática-oral e

Defesa de Projeto de Pesquisa.
15/01/2027

Período de realização das Provas: Prática, Prática-oral e Defesa de Projeto de Pesquisa.
18/01 a

20/01/2027

Resultado preliminar das Provas: Prática, Prática-oral e Defesa de Projeto de Pesquisa. 25/01/2027

Recurso administrativo contra resultado preliminar das Provas: Prática, Prático-oral e

Defesa de Projeto de Pesquisa.
26/01/2027

Resultado do recurso administrativo e divulgação do resultado definitivo das Provas:

Prática, Prático-oral e Defesa de Projeto de Pesquisa.
29/01/2027

AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

Entrega dos Títulos por meio do sitehttps://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br
01 e

02/02/2027

Resultado preliminar da Prova de Títulos 15/02/2027

Recurso administrativo contra resultado preliminar da Prova de Títulos 16/02/2027

Resultado do recurso administrativo e resultado final da Prova de Títulos 19/02/2027

Divulgação do resultado final do Concurso 22/02/2027

23 - DA VIGÊNCIA

23.1. Este Concurso Público tem prazo de validade de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado uma

única vez, por igual período, a contar da data da publicação da homologação do seu resultado final.

24 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1. É de inteira responsabilidade da pessoa candidata acompanhar a publicação dos editais,

comunicados, convocações, resultados e demais atos referentes ao concurso, divulgados no endereço

eletrônico https://centraldeconcursos.fcpc.ufc.br, não podendo alegar desconhecimento das informações

regularmente publicadas.

24.2. A pessoa candidata deverá manter atualizados seus dados pessoais, especialmente

endereço residencial, endereço eletrônico e telefone, durante todo o período de validade do concurso,

respondendo pelos prejuízos decorrentes da ausência ou incorreção dessas informações.

24.3. As despesas decorrentes da participação no concurso, inclusive as relativas a

deslocamento, hospedagem e alimentação, correrão exclusivamente por conta da pessoa candidata.

24.4. A inscrição e a participação no concurso implicarão o tratamento dos dados pessoais da

pessoa candidata na medida necessária à execução do certame e ao cumprimento das obrigações legais

e administrativas da UFC, observada a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, sem prejuízo do dever de

publicidade dos atos administrativos e da proteção das informações pessoais nos limites legais.

24.5. Na ocorrência de indisponibilidade ou falha técnica dos sistemas eletrônicos utilizados no

concurso que comprometa a prática de ato submetido a prazo, a Central de Concursos e Verificações

poderá prorrogar o respectivo prazo pelo período necessário à preservação da isonomia e da regularidade

do certame, mediante divulgação na página do concurso.

24.6. A pessoa candidata classificada além do número de vagas inicialmente oferecidas poderá

ser nomeada caso surjam novas vagas durante o prazo de validade do concurso, observados a ordem de

classificação, o interesse da Administração e os limites estabelecidos na legislação aplicável.

24.7. A pessoa candidata aprovada poderá, observadas as normas da UFC, a compatibilidade da

área de conhecimento ou do setor de estudos e a inexistência de concurso vigente com candidatos

aprovados para a unidade interessada, ser aproveitada em Departamento ou Unidade Acadêmica diversa

daquela para a qual concorreu.

24.8. A UFC poderá, observada a ordem de classificação e a legislação aplicável, autorizar o

aproveitamento de pessoa candidata aprovada neste concurso por outra Instituição Federal de Ensino,

sem prejuízo de sua permanência na relação de candidatos classificados da UFC caso não aceite a



indicação, mediante manifestação expressa.

24.9. Não será expedido documento individual destinado exclusivamente à comprovação de

aprovação ou classificação no concurso, valendo, para esse fim, as publicações oficiais do resultado.

24.10. Os casos omissos de natureza operacional ou procedimental serão decididos pela Central

de Concursos e Verificações, observadas a Resolução nº 15/CEPE, de 28 de agosto de 2026, este Edital e a

legislação aplicável. Os casos omissos que envolvam matéria acadêmica serão submetidos ao órgão

acadêmico competente e aqueles que, por sua relevância, repercussão institucional ou natureza

normativa, ultrapassem essas competências serão submetidos ao Reitor, que poderá, quando necessário,

encaminhá-los à apreciação do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE).

24.11. Integram este Edital, para todos os efeitos, seus anexos, o Cronograma de Atividades e os

demais documentos expressamente nele indicados.

ANEXO I - PROGRAMA DO CONCURSO

ANEXO II - SETORES DE ESTUDO COM EXIGÊNCIA DE PROVA PRÁTICO-ORAL OU DEFESA DE PROJETO

DE PESQUISA

CUSTÓDIO LUÍS SILVA DE ALMEIDA

ANEXO I

PROGRAMA DO CONCURSO

Centro de Ciências - Departamento de Biologia

Genômica e Conservação de Polinizadores

1. Ferramentas e Marcadores Genômicos: De Microssatélites a SNPs e sequenciamento

completo do Genoma; 2. Co-evolução e genômica de mutualismos: Co-diversificação polinizador-

microbioma e co-evolução em redes mutualísticas de polinização; 3. Integração multi-ômica e

biomonitoramento de sistemas de polinização; 4. Assinaturas genômicas de impactos antrópicos recentes

em populações de polinizadores; 5. Fluxo gênico mediado por pólen e sua dependência de escala

espacial; 6. Genômica comparativa, especiação e evolução em polinizadores; 7. Conectividade de

paisagens, fluxo gênico e erosão genômica em populações fragmentadas de polinizadores; 8. Genômica

de adaptações locais em polinizadores do semiárido; 9. Modelagem multifuncional de genômica de

paisagem; 10. Conservação de polinizadores.

Centro de Ciências - Departamento de Bioquímica e Biologia Molecular

Biotecnologia Industrial

1. Expressão heteróloga em microrganismos; 2. Produtos biotecnológicos e bioenergia; 3.

Processos bioquímicos industriais; 4. Cinética de processos bioquímicos; 5. Engenharia e modelagem

metabólica; 6. Genética molecular de microrganismos e suas aplicações; 7. Plataformas vegetais de

produção de biomoléculas; 8. Biorreatores e suas aplicações; 9. Métodos de recuperação de produtos

biotecnológicos; 10. Empreendedorismo e inovação aplicados à biotecnologia.

Centro de Ciências - Departamento de Estatística e Matemática Aplicada

Estatística e Matemática Aplicada

1. Amostragem Estratificada e por Conglomerados: Planos estratificados e por conglomerados;

estimadores de médias e totais; variâncias; alocação em estratos; efeito do plano amostral. - OU -

Otimização de Redes Profundas: Gradiente Descendente Estocástico (SGD) e Estratégias de Treinamento;

2. Modelos Lineares Generalizados: Família exponencial; função de ligação; especificação; estimação por

máxima verossimilhança; inferência e avaliação do ajuste; modelos logístico e de Poisson. - OU - Mínimos

Quadrados: Sistemas Sobredeterminados, Ortogonalização (Fatoração QR) e Regularização Matemática; 3.

Modelos ARIMA e Métodos de Previsão: Estacionariedade; autocorrelação e autocorrelação parcial;

modelos AR, MA, ARMA e ARIMA; identificação, estimação, diagnóstico e previsão; noções de suavização

exponencial. - OU - Redes Neurais Artificiais: arquitetura, funções de ativação e métodos de treinamento; 4.

Estimação e Testes de Hipóteses: Propriedades de estimadores; momentos e máxima verossimilhança;

consistência e eficiência; intervalos de confiança; erros tipos I e II; poder, p-valor e razão de

verossimilhanças. - OU - Classificação Linear e Máquinas de Vetores de Suporte (SVM): Formulação Primal-



Dual, Condições de KKT e Funções Kernel; 5. Modelos Lineares Mistos: Efeitos fixos e aleatórios;

especificação; estruturas de covariância; Estimação por máxima verossimilhança e máxima

verossimilhança restrita; Predição de efeitos aleatórios; Métodos de diagnóstico. - OU - Métodos Iterativos

para a Solução Numérica de Sistemas Lineares, convergência e pre-condicionadores; 6. Bootstrap e

Métodos de Monte Carlo: Bootstrap paramétrico e não paramétrico; viés, erro-padrão e intervalos de

confiança; geração de variáveis aleatórias; aproximação de integrais e esperanças; erro de Monte Carlo. -

OU - Inteligência Computacional: Algoritmos Evolutivos e Inteligência de Enxame; 7. Fundamentos de

Inferência Bayesiana: Distribuição a priori, verossimilhança e posteriori; famílias conjugadas; estimação

Bayesiana; intervalos de credibilidade; distribuição preditiva; comparação com a abordagem frequentista. -

OU - Teoria dos Jogos e Interação Estratégica: Jogos Estáticos e Dinâmicos, Representação em Forma

Normal/Extensiva e Equilíbrio de Nash; 8. Métodos de Agrupamento: Hierárquicos e Não Hierárquicos:

Medidas de distância e dissimilaridade; métodos hierárquicos e critérios de ligação; k-means; escolha do

número de grupos; avaliação e interpretação dos agrupamentos. - OU - Aprendizado Não Supervisionado e

Mineração de Dados: Medidas de Similaridade e Algoritmos de Agrupamento (Clustering); 9. Análise de

Componentes Principais e Redução de Dimensionalidade: fundamentos da Análise de Componentes

Principais; matriz de covariâncias e correlações; autovalores e autovetores; variância explicada; escolha do

número de componentes; interpretação e utilização dos componentes para redução de dimensionalidade.

- OU - Decomposição em Valores Singulares (SVD), em Autovalores e Redução de Dimensionalidade (PCA);

10. Cadeias de Markov em Tempo Discreto: Propriedade de Markov; matriz e probabilidades de transição

em múltiplos passos; classificação de estados; recorrência e transiência; estados absorventes; distribuição

estacionária e comportamento de longo prazo. - OU - Modelagem em Grafos e Otimização em Redes:

Caminhos Mínimos, Fluxo Máximo e Dualidade.

Centro de Ciências - Departamento de Física

Física do Estado Sólido Experimental

1. Estruturas Cristalinas e Redes Recíprocas; 2. Estrutura de Bandas Eletrônicas em Sólidos; 3.

Fônons em Sólidos; 4. Éxcitons em Sólidos; 5. Acoplamento Elétron-Fônon; 6. Plasmons em Gás de

Elétrons; 7. Propriedades de Materiais Semicondutores; 8. Propriedades Dielétricas de Sólidos; 9.

Propriedades Magnéticas de Sólidos; 10. Propriedades Ópticas de Sólidos.

Centro de Ciências - Departamento de Geologia

Arte Rupestre e Gestão do Patrimônio

1. Arte rupestre do Brasil: primeiros registros e interpretações; 2. Arte rupestre no Brasil:

tradições, estilos, cronologia e distribuição espacial; 3. Arte rupestre no nordeste do Brasil; 4. Arte rupestre

mundial: problemáticas, cronologias e principais sítios; 5. Arte rupestre: métodos e técnicas de

documentação e análise; 6. Desafios da socialização de sítios da arte rupestre; 7. Arqueometria aplicada à

arte rupestre; 8. Teorias e protocolos de conservação em arte rupestre; 9. Interpretações em arte rupestre:

significados e funções; 10. A arte rupestre no contexto da explosão simbólica.

Centro de Ciências - Departamento de Geologia

Bioarqueologia

1. Bioarqueologia: histórico, conceitos e fundamentos teóricos; 2. Contribuições da

bioarqueologia aos estudos de paleopatologia; 3. Arqueologia forense em contextos de interesse judicial;

4. Métodos de análise de remanescentes ósseos e dentários; 5. As contribuições da bioinformatica para a

bioarqueologia; 6. A importância dos contextos funerários e práticas mortuárias nos estudos em

bioarqueologia; 7. A Arqueogenética e os estudos acerca do DNA antigo; 8. Ética na manipulação de restos

humanos: legislação, protocolos de guarda de coleções e o respeito às comunidades originárias e

tradicionais; 9. Processos tafonômicos associados aos vestígios bioarqueólogicos; 10. Análises isotópicas:

dieta e migrações humanas.

Centro de Ciências - Departamento de Geologia

Teoria e História da Arqueologia

1. Do antiquarismo à arqueologia histórico-culturalista; 2. Arqueologias processual e pós-

processual; 3. Abordagens pós-humanistas em arqueologia; 4. Arqueologia brasileira; 5. Arqueologia do

Novo Mundo; 6. Arqueologia do Velho Mundo; 7. Arqueologia indígena e afrodiaspórica; 8. Arqueologia do



nordeste do Brasil; 9. Arqueologia histórica; 10. Arqueologia do estado do Ceará.

Centro de Ciências - Departamento de Geologia

Métodos e Técnicas de Pesquisa Arqueológica

1. Métodos e técnicas de prospecção arqueológica; 2. Métodos e técnicas de escavação

arqueológica; 3. Métodos de datação arqueológica; 4. Especificidades dos estudos de coleções líticas; 5.

Especificidades dos estudos de coleções cerâmicas; 6. Métodos e técnicas aplicáveis a sítios e coleções

históricas; 7. Práticas laboratoriais em arqueologia: curadoria e conservação; 8. Métodos e técnicas das

geociências aplicados à arqueologia; 9. Arqueologia preventiva, avaliação de impactos e gestão do

patrimônio arqueológico; 10. Documentação e ciência de dados em arqueologia.

Centro de Ciências Agrárias - Departamento de Engenharia Agrícola

Hidráulica e Manejo de Bacias Hidrográficas

1. Hidráulica em condutos forçados: dimensionamentos de redes de distribuição; 2. Bombas e

instalações de bombeamento em sistemas agrícolas; 3. Hidráulica de condutos livres; 4. Infiltração,

escoamento superficial e subterrâneo de água no solo em bacias hidrográficas rurais do semiárido:

descrição e quantificação; 5. Erosão em áreas rurais: processos e o impacto na qualidade das águas; 6.

Transientes hidráulicos: golpe de aríete e ressalto hidráulico; 7. Técnicas de captação "in situ" e

armazenamento de água em áreas rurais do semiárido brasileiro; 8. Poços rasos: hidráulica e aplicação à

agricultura; 9. Hidrometria; 10. Eventos extremos em bacias hidrográficas.

Centro de Ciências Agrárias - Departamento de Engenharia de Alimentos

Ciência e Tecnologia de Alimentos

1. Aproveitamento de resíduos de origem animal: tecnologias, obtenção de ingredientes e

aplicações; 2. Aproveitamento de resíduos de origem vegetal: tecnologias, obtenção de ingredientes e

aplicações; 3. Métodos instrumentais aplicados à caracterização físico-química e estrutural de alimentos; 4.

Processamento e conservação de frutas e hortaliças; 5. Tecnologia de Cereais: estrutura, composição,

propriedades tecnológicas e transformações durante o processamento; 6. Tecnologia de Raízes e

tubérculos: composição, processamento, propriedades funcionais e produtos derivados; 7. Planejamento

experimental e análise de dados na pesquisa em alimentos; 8. Transformações físicas, químicas e

bioquímicas de alimentos de origem vegetal durante o processamento e armazenamento; 9. Propriedades

físicas, térmicas, reológicas e estruturais de alimentos e sua relação com o processamento e a qualidade;

10. Tecnologias emergentes e inovação no processamento de alimentos: princípios, aplicações, vantagens

e limitações.

Centro de Humanidades - Departamento de Estudos da Língua Inglesa, suas Literaturas e

Traduções

Literaturas da Língua Inglesa e Língua Inglesa

1. Shakespeareś Tragedies: Macbeth and Othello; 2. Descriptive Adaptation Studies: the

transmutation of English-language literatures on screen; 3. The Harlem Literary Renaissance and the

cultural and political implications to Black American Literature; Women Prose Writers in Contemporary

Post-colonial Literatures in English; 5. British Romanticism: poetry; 6. Teaching Literature in the English as

Foreign Language Classroom; 7. Modern American Theater: Eugene O'Neil and Tennessee Williams; 8.

Middle English Literature: Geoffrey Chaucer; 9. Translated Written Literatures into English literary systems;

10. American poetry: Emily Dickinson and Walt Whitman.

Centro de Humanidades - Departamento de Letras Libras e Estudos Surdos

Libras e suas Literaturas

1. Ensino de Libras como L2 - Metodologias e Abordagens Didáticas; 2. Desenvolvimento de

Gêneros Textuais em Libras - Compreensão e Produção Sinalizada; 3. Expressividade Corporal e os

Espaços da Sinalização; 4. Classificadores e Estruturas Espaciais na Produção do Discurso em Libras; 5.

Compreensão e Produção de Tipos Textuais em Libras - Narrativo, Descritivo, Dissertativo, Expositivo e

Injuntivo; 6. Avaliação de Proficiência em Libras - Instrumentos e Critérios de Certificação; 7. Estudos



Surdos na Formação do Tradutor e Intérprete; 8. Literatura Surda e Produções Artísticas em Línguas de

Sinais; 9. Inteligência Artificial e Tecnologias Aplicadas ao Uso de Línguas de Sinais; 10. Comunidade Surda

- História, Movimentos Sociais e Protagonismo Surdo.

Centro de Humanidades - Departamento de Letras Libras e Estudos Surdos

Linguística da Língua Portuguesa

1. Signo Linguístico; 2. Fonética e Fonologia da Língua Portuguesa; 3. Morfologia da Língua

Portuguesa; 4. Sintaxe da Língua Portuguesa; 5. Semântica e Pragmática da Língua Portuguesa; 6.

Linguística Textual; 7. Análise do Discurso; 8. Sociolinguística; 9. Português como L2; 10. Letramento

Acadêmico e Produção Textual.

Centro de Humanidades - Departamento de Letras Libras e Estudos Surdos

Tradução e Interpretação

1. Fundamentos Históricos e Teóricos dos Estudos da Tradução e Interpretação; 2. Modalidades

de Interpretação: Simultânea, Consecutiva, Intermodal e Intramodal; 3. Estudos da Tradução e

Interpretação das Línguas de Sinais; 4. Competência Tradutória e Competência Interpretativa; 5. Formação

de Tradutores e Intérpretes de Libras - Ética; 6. Tradução Audiovisual Acessível; 7. Interpretação em

Contextos Comunitários - Educação, Saúde e Ambiente; 8. Interpretação em Contextos de Conferências; 9.

Tecnologias Aplicadas à Tradução e Interpretação de Línguas de Sinais; 10. Guia de Interpretação para

Pessoas com Surdocegueira ou Baixa Visão.

Centro de Tecnologia - Departamento de Engenharia Elétrica

Eletrônica de Potência e Acionamento de Máquinas Elétricas

1. Retificadores monofásicos e trifásicos; 2. Conversores CC-CC não isolados e isolados; 3.

Inversores e técnicas PWM; 4. Conversores multiníveis; 5. Modelagem e controle de conversores estáticos;

6. Controle de conversores conectados à rede; 7. Acionamento de máquinas elétricas síncronas; 8.

Acionamento de máquinas elétricas assíncronas; 9. Eletrônica de potência aplicada a sistemas

fotovoltaicos; 10. Eletrônica de potência aplicada a sistemas eólicos.

Centro de Tecnologia - Departamento de Integração Acadêmica e Tecnológica

Expressão Gráfica Aplicada a Projetos em Engenharia (EGAP)

1. Desenho Básico; 2. Geometria Descritiva; 3. Projeções Cilíndricas; 4. Desenho Assistido por

Computador; 5. Conceitos de Modelagem Computacional BIM; 6. Sistemas de Informações Geográficas

(SIG) Na Engenharia; 7. Parametrização em Projetos; 8. Tecnologias Disruptivas em Projetos de Engenharia;

9. Integração de Dados e Modelagem da Informação em Engenharia; 10. Integração de Sistemas Digitais

nas Engenharias.

Faculdade de Direito - Departamento de Direito Privado

Direito Civil (Parte Geral e Direito das Coisas)

1. Constitucionalização do Direito Civil e eficácia horizontal dos direitos fundamentais nas

relações privadas. Formação histórica do Direito Civil brasileiro: das Ordenações ao Código Civil de 2002; 2.

Personalidade jurídica, capacidade civil e o Estatuto da Pessoa com Deficiência. Direitos da personalidade:

fundamentos dogmáticos e tutela contemporânea; 3. Proteção de dados pessoais, privacidade e

autonomia informacional no Direito Civil. Pessoa jurídica, desconsideração da personalidade e

responsabilidade econômicos; 4. Bens jurídicos, patrimônio e novas categorias de bens na era digital. Fato

jurídico: estrutura, planos e teoria das situações jurídicas subjetivas; 5. Negócio jurídico: autonomia privada,

estrutura e interpretação. Boa-fé objetiva, confiança legítima e suas funções no Direito Civil; 6. Invalidade

do negócio

negócio jurídico: nulidade, anulabilidade e conservação negocial. Vícios do consentimento e

vícios sociais; 7. Prescrição e decadência. Posse: fundamentos históricos, teoria, classificação e efeitos

jurídicos; 8. Tutela possessória, função social da posse e conflitos fundiários. Evolução histórica e

fundamentos filosóficos do direito de propriedade. 9. Função social e socioambiental da propriedade

urbana e rural. Modos de aquisição da propriedade, usucapião e regularização fundiária; 10. Direitos reais

sobre coisas alheias e obrigações propter rem. Direitos reais de garantia, alienação fiduciária e circulação

do crédito.



Faculdade de Economia, Administração, Atuária e Contabilidade - Departamento de

Administração

Finanças

1. OBJETIVOS DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA. Objetivo. Funções. Mercado financeiro e de

capitais. Relação entre administração financeira, economia e contabilidade. Problema de agência.

Maximização do valor da firma versus lucro contábil. Tomada de decisão sob incerteza. Assimetria

informacional; 2. MATEMÁTICA FINANCEIRA Conceitos iniciais. Processos de capitalização. Tipos de taxas

de juros. Anuidades. Perpetuidades. Equivalência de capital. Sistemas de amortização. Correção monetária.

Descontos. Valor presente e valor futuro explícitos. Séries não uniformes; 3. ORÇAMENTO DE CAPITAL.

Fundamentos de matemática financeira (conceitos, regimes de capitalização, tipos de taxas de juros,

anuidade, perpetuidade e equivalência de capitais). Conceitos, princípios e considerações gerais sobre

orçamento de capital. Métodos determinísticos de análise de investimentos (período de payback, índice de

lucratividade, valor presente líquido, taxa interna de retorno, taxa interna de retorno modificada e valor

uniforme equivalente). Análise de múltiplas alternativas. Aplicações em substituição a equipamentos.

Efeitos da depreciação e do imposto de renda nas análises. Problema de reinvestimento. Racionamento de

capital. Análise sob condições de risco ou de incerteza (análise de cenários e simulações de Monte Carlo).

Métodos de avaliação de empresas: avaliação patrimonial, avaliação por múltiplos e avaliação pelo fluxo

de caixa descontado; 4. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. Demonstrativos financeiros. Balanço

Patrimonial. Demonstração do Resultado do Exercício. Demonstração do Fluxo de Caixa. Objetivos. Grupos

de índices. Análises horizontal e vertical. Medidas de valor: EBITDA, EVA, MVA; 5. FINANÇAS DE CURTO

PRAZO. Gestão de capital de giro (conceitos, políticas de investimento em capital de giro, políticas de

financiamento de capital de giro e equilíbrio e segurança financeiros). Capital de giro líquido. Gestão de

caixa (motivos para a manutenção de caixa, fatores que influenciam o nível de caixa, administração do

excesso e da falta de caixa, ciclos operacionais e financeiros e orçamento de caixa). Gestão de duplicatas a

receber (políticas de crédito, riscos de crédito, política de crédito restritivo a suave, impacto no capital de

giro e políticas de cobrança). Gestão financeira de estoques (custo de excesso e de falta de estoque,

análise ABC do estoque, lote econômico, ponto de ressuprimento, estoque de segurança e decisões de

antecipação de compras). Ponto de equilíbrio e alavancagem (custos e despesas fixos e variáveis, margem

de contribuição, cálculo do ponto de equilíbrio e das alavancagens, financeira e total); 6. PLANEJAMENTO

FINANCEIRO E PROJEÇÕES. Conceito de fluxo de caixa. Usos operacional, tático e estratégico. Caixa contra

lucro (regimes de caixa e de competência). Estrutura de fluxos operacionais, de investimento e de

financiamento. Etapas de elaboração e de projeção do fluxo de caixa. Conceito de orçamento de caixa.

Importância do orçamento de caixa. Análise de risco do orçamento de caixa. Projeção de demonstrativos.

Integração com o orçamento empresarial; 7. FINANCIAMENTO DE LONGO PRAZO. Hipóteses de eficiência

de mercado. Estrutura de capital. Fontes de capital de longo prazo (próprios e de terceiros). Custo de

capital (formas de cálculo e relação entre os custos de capital). Cálculo do custo médio ponderado de

capital. Custo médio ponderado de capital aplicado à decisão de investimento. Abordagens sobre o custo

de capital (tradicional e de Modigliani-Miller). Limites ao uso de capital de terceiros. Política de dividendos.

Trade-off theory versus pecking order; 8. RISCO E RETORNO. Ativos individuais e em carteira. Retorno

esperado, variância, covariância, desvio padrão e correlação. Risco e retorno para ativos individuais e para

carteira. Teoria do portfólio e os efeitos da diversificação. Equilíbrio de mercado. Risco sistemático e não

sistemático. Fronteira eficiente. Security Market Line (SML). Modelos de precificação de ativos: CAPM e APT;

9. INSTRUMENTOS DE INVESTIMENTO E DERIVATIVOS. Tipos de ativos financeiros. Produtos e análise de

ativos de renda fixa. Produtos e análise de ativos de renda variável. Conceitos e usos de derivativos.

Mercado a termo. Mercado futuro. Swaps. Opções. Precificação de opções (Black-Scholes, binomial).

Hedge e gestão de risco; 10. GOVERNANÇA CORPORATIVA, ÉTICA E FINANÇAS COMPORTAMENTAIS.

Governança corporativa e criação de valor. Conflitos de agência ampliados (entre stakeholders e

shareholders). Assimetria informacional e transparência. Finanças comportamentais (heurísticas, vieses,

excesso de confiança, aversão à perda). Impacto dos vieses nas decisões de investimento, financiamento e

de dividendos. ESG e sustentabilidade financeira.

Faculdade de Economia, Administração, Atuária e Contabilidade - Departamento de

Contabilidade

Contabilidade Avançada e Tributária



1. PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO: i) Reconhecimento, mensuração e classificação

contábil; ii) divulgação de propriedades para investimento; 2. INVESTIMENTOS EM COLIGADAS E

CONTROLADAS: i) Avaliação de investimentos: a valor justo; pelo custo de aquisição; e pela equivalência

patrimonial; ii) Reconhecimento, mensuração, contabilização e divulgação. 3. CONSOLIDAÇÃO DAS

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: i) Técnicas de consolidação; tratamento do ágio e deságio nas operações;

participação de sócios minoritários; eliminação de saldos e transações intercompanhias; ii) Contabilização

dos procedimentos de consolidação; 4. COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS: i) Incorporação; fusão; cisão parcial;

e cisão total; ii) Cálculo e contabilização dos procedimentos com participações entre as sociedades. 5. IPI: i)

Legislação aplicável; ii) fato gerador; iii) base de cálculo; iv) alíquotas aplicáveis; v) sujeito passivo:

contribuinte e responsável; vi) isenções; vii) crédito do imposto em decorrência do princípio da não-

cumulatividade; viii) crédito presumido (aplicação e contabilização); ix) periodicidade de apuração do

imposto e prazo para pagamento; e ix) contabilização do imposto nas operações. 6. ALTERAÇÃO DO

SISTEMA TRIBUTÁRIO E IMPOSTO SELETIVO: Emenda Constitucional 132/2023 - Altera o sistema tributário

nacional: fundamentos, objetivos, neutralidade, não cumulatividade plena e tributação no destino. LC nº

214/2025, livro II - Do imposto seletivo, e livro III - Das demais disposições. Proposta do Imposto

Seletivo(IS): produtos tributados, incidência, finalidade extrafiscal e contabilização. 7. ICMS E ISSQN: ICMS -

i) Legislação aplicável; ii) fato gerador; iii) base de cálculo; iv) alíquotas aplicáveis: operações internas e

operações interestaduais e diferença de alíquota (cálculo e contabilização); v) formas de apuração, cálculo

e contabilização: a) regime normal; b) regime antecipado; c) regime de substituição tributária e d) Regime

importação. ISSQN- i) Legislação aplicável (federal e municipais em Fortaleza); ii) fato gerador; iii) base de

cálculo; iv) alíquotas aplicáveis (mínima e máxima); v) sujeito passivo: contribuinte e responsável; vi)

isenções; vii) local da prestação de serviço, viii) periodicidade de apuração do imposto, prazo para

pagamento e sujeito ativo competente; e ix) contabilização do imposto. 8. IBS: comparativo da tributação

sobre consumo comparação entre sistema antigo × sistema novo. Cálculos práticos de IBS, contemplando:

hipótese de incidência, fato gerador, base de cálculo, alíquotas, local da operação, crédito financeiro,

devoluções, exportações e importações e contabilização. 9. TRIBUTAÇÃO SOBRE CONSUMO: tributação

sobre faturamento PIS e COFINS; legislação aplicada aos tributos PIS e COFINS, casos práticos de

apuração e contabilização dos tributos com a mudança proposta pela reforma tributária, contemplando a

sistemática, cálculos práticos, crédito amplo do CBS e diferenças para PIS/COFINS. 10. TRIBUTAÇÃO

SOBRE LUCROS E FORMAS DE REMUNERAÇÃO AOS SÓCIOS: i) Legislação aplicada aos tributos sobre

lucros (Simples Nacional, Lucro Real, Lucro Presumido e Lucro Arbitrado), casos práticos de apuração e

contabilização dos tributos IRPJ e CSLL em cada regime; ii) prejuízos fiscais e base de cálculo negativa: a)

origem, b) compensação, e c) controles com casos práticos; iii) aplicações do CPC 32 - Tributação sobre os

Lucros: contabilização e exemplos; e iv) formas de remuneração aos sócios: legislação aplicável, apuração

e contabilização.

Faculdade de Educação - Departamento de Fundamentos da Educação

Estrutura da Educação

1. Estado, sociedade e política educacional no Brasil: fundamentos históricos e determinações

socioeconômicas da educação escolar; 2. O sistema educacional brasileiro: hierarquia das leis,

organização, níveis, etapas e modalidades da educação básica à luz da Constituição de 1988, do ECA

(1990), da LDB nº 9.394/1996 e do PNE (2014-2024); 3. Reformas educacionais no Brasil a partir da década

de 1990: Estado,

organismos internacionais, movimentos sociais e reconfiguração das políticas educacionais; 4.

Planos Nacionais de Educação no Brasil: trajetória histórica, diretrizes, metas e desafios do PNE 2014-2024;

5. Base Nacional Comum Curricular (BNCC): fundamentos, disputas políticas e implicações para o currículo

da educação básica; 6. A reforma do Ensino Médio no Brasil: fundamentos, mudanças estruturais e críticas;

7. Financiamento da educação básica no Brasil: Fundeb, salário educação, FNDE, mecanismos de

financiamento e desigualdades educacionais; 8. Avaliação da educação básica no Brasil: accountability,

sistemas de avaliação em larga escala e seus impactos nas políticas educacionais; 9. Gestão e organização

da educação e da escola pública: gestão democrática, gestão por resultados, projeto político-pedagógico

e participação social; 10. Trabalho docente e políticas educacionais contemporâneas: formação,

valorização, condições de trabalho e profissionalização do magistério da educação básica.

Faculdade de Educação



LIBRAS e Fundamentos da EEI, Desenvolvimento Humano e Processos de Ensino e

Aprendizagem.

1. Língua Brasileira de Sinais (Libras) e Educação de Surdos no Brasil: aspectos históricos,

linguísticos, culturais e educacionais; 2. Educação Bilíngue de Surdos: fundamentos, políticas linguísticas e

práticas Educacionais; 3. Cultura, identidade e comunidade surda: relações com os processos

educacionais; 4. Ensino e aprendizagem de estudantes surdos: práticas pedagógicas visuais e recursos

didáticos; 5. Ensino de Libras como primeira e segunda língua: fundamentos, metodologias e práticas

pedagógicas; 6. Formação de professores para o ensino de Libras e para a educação de surdos; 7. Libras e

acessibilidade linguística na Educação Especial e Inclusiva: desafios e práticas educacionais; 8. Políticas

públicas e legislação relacionadas à Libras e à educação de surdos; 9. Planejamento e avaliação da

aprendizagem de estudantes surdos: estratégias, instrumentos e acessibilidade linguística; 10. Libras,

tecnologias e recursos visuais na educação de surdos.

Faculdade de Educação

Saberes e Práticas pedagógicas na Educação Especial Inclusiva

1. Constituição histórica da Educação Especial no Brasil: perspectivas de atendimento da

segregação à inclusão e suas implicações para as práticas pedagógicas; 2. Marcos legais e políticas

educacionais da educação especial: fundamentos históricos, políticos, legais, conceituais da Educação

Especial e suas implicações para as práticas pedagógicas; 3. As contribuições da Teoria Histórico-Cultural

e do Modelo Social da Deficiência para a escolarização dos estudantes da Educação Especial; 4.

Atendimento Educacional Especializado (AEE): Estudo de caso, Plano de Atendimento Educacional

Especializado (PAEE), Plano de Ensino Individualizado (PEI), e a importância da documentação pedagógica

e prática colaborativa; 5. Diferença, diversidade, deficiência e capacitismo: implicações para os saberes e

as práticas pedagógicas inclusivas; 6. Trabalho colaborativo na escola inclusiva: articulação entre professor

da sala comum, professor do AEE, profissional de apoio escolar, família e equipe intersetorial; 7. Avaliação

do ensino e aprendizagem na perspectiva inclusiva: diversificação de instrumentos, critérios, tempos,

linguagem e formas de expressão; 8. Gestão escolar inclusiva: fundamentos, projeto político pedagógico

(PPP), cultura e práticas inclusivas e relação com a comunidade, família e escola; 9. Tecnologia Assistiva

(TA) e Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA): conceitos e práticas junto ao estudante para a

inclusão do estudante da educação especial na sala de aula comum e no AEE; 10. Serviços e profissionais

de apoio à escolarização dos estudantes da Educação Especial: atribuições, trabalho colaborativo e

articulação intersetorial.

Faculdade de Farmácia, Odontologia e Enfermagem - Departamento de Clínica Odontológica

Periodontia

1. Instrumental e Instrumentação em Periodontia; 2. Etiologia das doenças periodontais: fatores

microbianos, locais e sistêmicos; 3. Gengivite: diagnóstico e classificação; 4. Periodontite: diagnóstico e

classificação; 5. Tratamento das doenças periodontais 1 - Controle Mecânico e Químico do biofilme

dentário supragengival; 6. Tratamento das doenças periodontais 2 - Raspagem e Alisamento Radicular e

procedimentos cirúrgicos; 7. Urgências em Periodontia - Abscessos do Periodonto e Doenças Periodontais

Necrosantes; 8. Procedimentos para Aumento de Coroa Clínica: Gengivectomia e Retalhos; 9. Cirurgias

Mucogengivais - Aumento Gengival e Recobrimento Radicular; 10. Terapia Periodontal de Suporte.

Faculdade de Medicina - Departamento de Fisiologia e Farmacologia

Fisiologia

1. Contração muscular; 2. Fisiologia do Sistema Nervoso Autônomo; 3. Sistema somatossensorial;

4. Controle da respiração; 5. Regulação da pressão arterial; 6. Ciclo cardíaco; 7. Regulação da motilidade

gastrintestinal; 8. Equilíbrio hidro-eletrolítico; 9. Filtração glomerular e funções tubulares renais; 10. Papel

do pâncreas endócrino e dos hormônios da tireóide no balanço energético.

Instituto de Ciências do Mar

Geoquímica Marinha

1. Geoquímica Marinha Orgânica; 2. Geoquímica Marinha Inorgânica; 3. Poluição Marinha e

Medidas de Controle; 4. Proxies geoquímicos para paleoceanografia e mudanças climáticas; 5. Geoquímica

Costeira e Estuarina; 6. Métodos de Coleta e Análise em geoquímica marinha orgânica; 7. Métodos de



Coleta e Análise em geoquímica marinha inorgânica; 8. Geoquímica do Petróleo; 9. Uso de Isótopos

Estáveis na oceanografia; 10. Aplicações da geoquímica na oceanografia.

Instituto de Ciências do Mar

Recursos Hídricos: Hidrologia e Modelagem de Recursos Hídricos

1. Mudanças climáticas globais e eventos hidrológicos extremos: efeitos nos ecossistemas

aquáticos e recursos hídricos; 2. Dinâmica do ciclo hidrológico; 3. Hidrodinâmica de ambientes aquáticos; 4.

Monitoramento e gestão dos recursos hídricos; 5. SIG aplicado aos recursos hídricos; 6. Análise integrada

de bacias hidrográficas; 7. Águas subterrâneas; 8. Transporte de poluentes em ambientes aquáticos; 9.

Modelagem numérica de recursos hídricos; 10. Hidráulica aplicada ao saneamento.

Campus da UFC em Crateús

Administração, Economia, Negócios Digitais e Gestão de Tecnologia da Informação

1. INTRODUÇÃO A ADMINISTRAÇÃO E TEORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO: Teorias

administrativas: as atividades do processo administrativo; Introdução às áreas funcionais de organização:

marketing, finanças, recursos humanos, produção e logística; 2. FUNDAMENTOS E TEORIAS EM SISTEMAS

DE INFORMAÇÃO; 3. GESTÃO DE PROCESSOS DE NEGÓCIOS: Conceitos principais; Tecnologias de Apoio;

Modelagem de processos; Análise de processos; e Gerenciamento de processos. 4. GESTÃO DA

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: Governança de TI; Fundamentos, domínios e processos do COBIT; A

biblioteca de infraestrutura de tecnologia da informação (ITIL); Gerenciamento de TI orientado aos

negócios (BDIM). 5. GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DO CONHECIMENTO: Gerenciamento de dados e geração

de conhecimento; Inteligência de negócios; Gestão do Conhecimento; Inteligência competitiva e

aprendizado organizacional; Planejamento de Sistemas de Informação. 6. INFORMÁTICA E SOCIEDADE:

Ética, privacidade, responsabilidade social e legislação na informática; Lei de Informática e Lei do Bem;

Marco legal da Inovação. 7. Empreendedorismo e relações de trabalho na Tecnologia da Informação.

Estudo das necessidades humanas. Análise mercadológica e análise de cenários de mercado.

Personalidade jurídica dos empreendimentos. Negócios digitais (mídias sociais, aplicativos e programas).

Propriedade intelectual e transferência de tecnologia. Ambientes de pré-incubação, incubação e

aceleração de ideias. Recursos de fomento e fontes de financiamento. Ferramentas para elaboração de

plano de negócios. 8. ECONOMIA E FINANÇAS: Conceitos de economia (Lei da Oferta e Demanda, bens

substitutos e complementares); Sistema econômico: juros simples e compostos; taxa nominal e efetiva;

método do valor atual; demonstração de fluxo de caixa, projeção e planejamento orçamentário, Controle

Financeiro, Análise do capital de Giro, Avaliação Econômica e Financeira da Empresa. Contabilidade e

Custos: Classificações e nomenclaturas básicas de custos; O esquema básico da Contabilidade de Custos;

Critério e rateio dos custos indiretos; Predeterminação dos custos indiretos; Casos especiais de

acumulação de custos aos produtos; Abordagens da contribuição aplicada à avaliação de estoques;

Relatório de Custos. 9. ARQUITETURA DA INFORMAÇÃO E DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; 10. GESTÃO

DA INOV AÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL: Fontes e tipos de inovação; Sistemas de inovação; Rotinas,

ferramentas e ações estruturantes da Gestão da Inovação; Financiamento da inovação; Aspectos legais da

inovação; Open innovation; Design thinking e abordagens de geração de ideias; A Era da Transformação

Digital.

Campus da UFC em Crateús

Algoritmos e Linguagens de Programação

1. Linguagens regulares: autômatos finitos, equivalência entre autômatos finitos determinísticos

e não determinísticos e expressões regulares; 2. Linguagens livres de contexto: gramáticas e autômatos de

pilha; 3. Análise Assintótica: notação assintótica, principais classes de complexidade e análise de

algoritmos recursivos; 4. Estruturas de Dados: árvores de busca, árvores balanceadas e filas de prioridades;

5. Algoritmos de Ordenação; 6. Projeto de algoritmos: divisão e conquista, programação dinâmica e

algoritmos gulosos; 7. Algoritmos em grafos: algoritmos elementares em grafos e árvores geradoras

mínimas; 8. Paradigmas de linguagens de programação; 9. Sistemas de tipos em linguagens de

programação; 10. Subprogramas.

Campus da UFC em Itapajé

Libras e Educação Inclusiva



1. História da educação de surdos e abordagens educacionais; 2. Cultura e Identidades surdas; 3.

Gramática da Libras; 4. Parâmetros e traços linguísticos da Libras; 5. Aspectos linguísticos da Libras:

expressões não-manuais, uso do espaço e classificadores; 6. Ensino e uso da Libras na formação de

professores; 7. História da Educação Especial e da Educação Inclusiva; 8. Legislação e políticas de

Educação Especial, Inclusiva, Acessibilidade e direitos das Pessoas com Deficiência; 9. Práticas

pedagógicas, organizações curriculares, avaliação e acessibilidade na perspectiva da Educação Inclusiva;

10. Atendimento Educacional Especializado.

Campus da UFC em Itapajé

Pedagogia do Teatro e Direção Teatral

1. Pedagogias do Teatro e práticas de criação e encenação; 2. Direção teatral e formação do

artista-pesquisador-docente; 3. Concepção, composição e organização espacial da cena teatral; 4.

Elementos constitutivos, linguagens e dimensões técnico-materiais da encenação; 5. Texto e cena nos

processos de direção teatral; 6. Direção de atores; 7. Processos colaborativos e autorias coletivas na

criação teatral; 8. Concepção, realização e organização técnica de processos de montagem; 9. Work in

process, espacialidades e processos contemporâneos de encenação; 10. Dimensões poéticas, éticas e

pedagógicas da direção teatral.

Campus da UFC em Itapajé

Pedagogias do Teatro e Prática Teatral em Interpretação

1. Pedagogias do Teatro e processos de ensino e aprendizagem teatral; 2. Formação do artista-

pesquisador-docente: criação, pesquisa e pedagogias do teatro; 3. Jogo e improvisação como

procedimentos artístico-pedagógicos nas práticas teatrais; 4. Processos formativos na prática da

interpretação teatral; 5. Metodologias e práticas do ensino da atuação; 6. Corpo, movimento e expressão

nos processos de ensino e aprendizagem teatral; 7. Práticas da interpretação teatral e formação artística do

ator; 8. Ação, personagem e cena nos processos formativos da interpretação teatral; 9. Criação teatral e

processos de aprendizagem; 10. Práticas teatrais em contextos educacionais e socioculturais diversos.

Campus da UFC em Itapajé

Voz e Atuação

1. Princípios e processos do trabalho do ator; 2. Corpo, movimento e presença nas práticas de

atuação; 3. Ação cênica e expressividade no trabalho do ator; 4. Princípios do trabalho vocal: respiração,

sonorização, ressonância e articulação; 5. Voz, fala e palavra na atuação teatral; 6. Jogo e improvisação nas

práticas do ator; 7. Processos de interpretação e criação de personagens; 8. Corpo e voz nos processos de

criação e atuação cênica; 9. Texto e cena no trabalho do ator; 10. Voz e atuação na formação do artista-

pesquisador-docente.

Campus da UFC em Quixadá

Aprendizado de Máquina e Visão Computacional

1. Formação de Imagens Digitais e Geometria da Visão; 2. Processamento e Análise de Imagens

Digitais; 3. Extração de Características, Segmentação e Representação Visual; 4. Aprendizado de Máquina

Aplicado à Visão Computacional; 5. Redes Neurais Profundas e Aprendizado Profundo para Visão

Computacional; 6. Reconhecimento, Classificação, Detecção e Segmentação de Objetos; 7. Visão

Computacional em Imagens e Vídeos; 8. Visão Tridimensional, Estereoscópica e Percepção de

Profundidade; 9. Modelos Visuais de Linguagem e Aprendizado Multimodal; 10. Modelos Generativos e

Inteligência Artificial Generativa para Visão Computacional.

Campus da UFC em Quixadá

Cibersegurança

1. Hardening de sistemas operacionais, servidores e endpoints; 2. Segurança de redes e zero

trust; 3. Segurança para Aprendizado de Máquina; 4. Códigos maliciosos; 5. Engenharia reversa de binários

e análise de malware; 6. Testes de intrusão e metodologias ofensivas; 7. Monitoramento, SOC, SIEM e

resposta a incidentes; 8. Segurança em banco de dados; 9. Técnicas de ofuscação de dados; 10.

Engenharia reversa de sistemas embarcados e aplicações móveis.

Campus da UFC em Quixadá



Criptografia

1. Fundamentos Matemáticos da Criptografia; 2. Criptografia Simétrica e Integridade de Dados; 3.

Criptografia de Chave Pública e Assinaturas Digitais; 4. Infraestrutura de Chaves Públicas e Protocolos de

Segurança; 5. Implementação Eficiente e Segura de Algoritmos Criptográficos em software; 6. Criptografia

Pós-Quântica: Assinaturas Digitais; 7. Criptografia Pós-Quântica: Mecanismo de Encapsulamento de Chaves

(KEM); 8. Tecnologias avançadas de criptografia (ZKPs, MPC e FHE); 9. Criptografia Aplicada a sistemas

distribuídos; 10. Criptografia Leve e Segurança Básica em Dispositivos Embarcados.

Campus da UFC em Quixadá

Engenharia de Software Seguro

1. Ciclo de vida de desenvolvimento seguro e DevSecOps; 2. Modelagem de ameaças e análise

de superfície de ataque; 3. Princípios de arquitetura e projeto seguros; 4. Vulnerabilidades em aplicações

web; 5. Práticas de codificação segura e erros de memória; 6. Autenticação, autorização e gestão de

sessão; 7. Testes de segurança SAST, DAST, SCA e fuzzing; 8. Segurança da cadeia de suprimentos de

software; 9. Segurança de APIs, microsserviços e contêineres; 10. Gestão de vulnerabilidades.

Campus da UFC em Quixadá

Forense Digital

1. Fundamentos, cadeia de custódia e aspectos jurídicos em forense digital; 2. Metodologia

pericial, normas e padronização de procedimentos; 3. Aquisição e preservação de evidências; 4. Sistemas

de arquivos e recuperação de dados; 5. Forense de sistemas operacionais e linha do tempo; 6. Forense de

memória volátil; 7. Perícias em equipamentos computacionais portáteis e de telefonia móvel; 8. Auditoria,

registros de eventos e investigação forense em ambientes computacionais; 9. Ciência de Dados aplicada à

perícia; 10. Elaboração de documentos periciais: informação técnica, parecer técnico e laudo pericial.

Campus da UFC em Quixadá

Processamento de Dados em Larga Escala e Operações de Aprendizado de Máquina (MLOps)

1. Processamento de Dados em Larga Escala: Armazenamento e Gerenciamento Distribuído de

Dados; 2. Processamento de Dados em Larga Escala: Processamento Paralelo e Distribuído em Larga

Escala; 3. Processamento de Dados em Larga Escala: Processamento de Fluxos e Arquiteturas de Dados; 4.

Mineração de Dados: Descoberta de Conhecimento. Análise Exploratória de Dados. Identificação de

padrões e anomalias; 5. Aprendizado Supervisionado e Não Supervisionado; 6. Aprendizado por Reforço; 7.

Operações de Aprendizado de Máquina (MLOps): Desenvolvimento, Versionamento e Experimentação de

Modelos; 8. Operações de Aprendizado de Máquina (MLOps): Automação, Implantação e Infraestrutura de

Aprendizado de Máquina; 9. Operações de Aprendizado de Máquina (MLOps): Monitoramento, Governança

e Manutenção de Modelos; 10. Inteligência Artificial Explicável (XAI): Métodos, Interpretabilidade, Avaliação

e Uso das Explicações.

Campus da UFC em Quixadá

Processamento de Linguagem Neural

1. FUNDAMENTOS DE LINGUAGEM E PLN. Linguagem natural, níveis linguísticos, ambiguidade,

morfologia, sintaxe, semântica, pragmática, principais tarefas e aplicações de PLN; 2. PRÉ-

PROCESSAMENTO E REPRESENTAÇÃO TEXTUAL. Tokenização, normalização, stemming, lematização,

stopwords, n-gramas, Bag-of-Words, TF-IDF e representação esparsa; 3. MODELAGEM ESTATÍSTICA DA

LINGUAGEM. Modelos de linguagem, probabilidades de sequências, modelos de n-gramas, suavização,

perplexidade e fundamentos probabilísticos de PLN; 4. REPRESENTAÇÕES VETORIAIS E EMBEDDINGS.

Hipótese distribucional, Word2Vec, GloVe, FastText, embeddings contextuais, similaridade semântica e

embeddings de sentenças/documentos. 5. CLASSIFICAÇÃO E ANÁLISE DE TEXTO. Classificação de

documentos, análise de sentimentos, detecção de spam, tópicos, intenções, classificação multilabel e

métricas de avaliação. 6. EXTRAÇÃO DE INFORMAÇÃO E ANÁLISE LINGUÍSTICA. POS tagging,

reconhecimento de entidades nomeadas (NER), chunking, parsing, extração de relações, extração de

eventos e informação estruturada a partir de textos. 7. MODELOS NEURAIS PARA SEQUÊNCIAS. Redes

neurais aplicadas a texto, CNNs para texto, RNN, LSTM, GRU, modelos sequence-to-sequence e

mecanismos de atenção. 8. TRANSFORMERS E MODELOS PRÉ-TREINADOS. Self-attention, arquitetura

Transformer, modelos encoder/decoder, BERT, GPT, T5, pré-treinamento, fine-tuning e transfer learning. 9.



GERAÇÃO DE LINGUAGEM E GRANDES MODELOS DE LINGUAGEM. Geração textual, decodificação,

prompting, in-context learning, instruction tuning, LLMs, RAG e avaliação de texto gerado. 10. APLICAÇÕES,

AVALIAÇÃO E ASPECTOS RESPONSÁVEIS DE PLN. Tradução automática, sumarização, sistemas de

perguntas e respostas, chatbots, busca semântica, métricas de avaliação, vieses, alucinações,

interpretabilidade e aspectos éticos.

Campus da UFC em Quixadá

Sistemas de Informação

1. Fundamentos e Teorias em Sistemas de Informação; 2. Gestão e Governança de riscos; 3.

Inteligência de Negócios e Visualização da Informação; 4. Auditoria e Segurança de Sistemas de

Informação; 5. Arquitetura da Informação e da Tecnologia da Informação; 6. Gestão de Dados, Informação e

Conhecimento; 7. Gestão de Processos de Negócio e Transformação Digital; 8. Gestão e Governança de TI;

9. Inovação e Gestão de Produtos Digitais; 10. Gestão de Projetos de Sistemas de Informação.

Campus da UFC em Russas

Arquitetura de Computadores, Microcontroladores e Sistemas Embarcados

1. Fundamentos de Arquitetura e Organização de Computadores: Modelo de Von Neumann,

componentes de um sistema computacional, processador, memória, entrada/saída, barramentos e

princípios de funcionamento de computadores; 2. Conjunto de Instruções e Organização do Processador:

Arquiteturas de conjunto de instruções, formatos e tipos de instruções, modos de endereçamento,

registradores, unidade de controle, caminho de dados e ciclo de instrução; 3. Hierarquia e Organização de

Memória: Memória principal, memória cache, memória virtual, tecnologias de memória, organização,

mapeamento e técnicas de gerenciamento da hierarquia de memória; 4. Desempenho e Paralelismo em

Arquiteturas de Computadores: Avaliação de desempenho, pipeline, dependências, arquiteturas

superescalares, multicore e princípios de paralelismo em nível de instrução e processador; 5. Arquiteturas

de Microprocessadores e Microcontroladores: Organização interna, CPU, memórias, barramentos,

periféricos integrados, arquiteturas de microcontroladores e critérios para seleção de dispositivos; 6.

Programação de Microcontroladores e Interfaces de Entrada e Saída: Programação de baixo nível, GPIO,

interrupções, temporizadores, contadores, PWM, ADC, DAC e interfaces com sensores e atuadores; 7.

Comunicação e Interconexão em Sistemas Microcontrolados: Interfaces e protocolos de comunicação em

sistemas microcontrolados e embarcados: UART, SPI, I²C e CAN; configuração e integração de periféricos;

8. Fundamentos e Arquiteturas de Sistemas Embarcados: Características e requisitos de sistemas

embarcados, integração hardware-software, restrições de processamento, memória, energia, custo e

confiabilidade; 9. Software e Sistemas Operacionais para Sistemas Embarcados: Firmware, drivers,

abstração de hardware, gerenciamento de recursos, concorrência, interrupções, escalonamento e

fundamentos de sistemas operacionais de tempo real; 10. Projeto, Implementação e Validação de Sistemas

Embarcados: Especificação, particionamento hardware-software, prototipagem, integração de sensores e

atuadores, depuração, testes, análise de desempenho e validação.

Campus da UFC em Russas

Cálculo, Álgebra Linear e Equações Diferenciais

1. Limites e Continuidade de Funções de Várias Variáveis Real: Definições, propriedades e

teoremas fundamentais; 2. Derivadas Parciais e Gradiente: Vetor gradiente, derivadas direcionais, plano

tangente e otimização (máximos e mínimos); 3.Integrais Múltiplas: Integrais duplas e triplas em sistemas de

coordenadas cartesianas, polares, cilíndricas e esféricas; 4. Geometria Analítica: Vetores, norma, distância,

produto escalar, retas e planos; 5. Espaços Vetoriais: Espaços, subespaços, base e dimensão; 6.

Transformações Lineares: Teorema do núcleo e imagem, Transformações lineares e matriciais; 7.

Diagonalização: Autovalores, autovetores e processo de diagonalização; 8. A Transformada de Laplace:

Definição e solução de problemas de valores iniciais; 9. Métodos Numéricos para Raízes de Equações e

Sistemas Lineares: Métodos diretos e iterativos (Gauss, Gauss-Seidel, Newton-Raphson) e análise de erros

computacionais; 10. Interpolação Numérica e Ajuste de Curvas: Polinômios interpoladores (Lagrange,

Newton).

Campus da UFC em Russas

Circuitos, Eletrônica e Sistemas Digitais



1. Fundamentos e Análise de Circuitos Elétricos: Grandezas elétricas, elementos de circuitos, leis

de Kirchhoff, métodos de análise nodal e de malhas e associações de elementos; 2. Teoremas de Análise

de Circuitos: Linearidade, superposição, equivalentes de Thévenin e Norton, máxima transferência de

potência; 3. Circuitos em Regime Transitório: Circuitos RC, RL e RLC, respostas natural, forçada, transitória e

permanente; 4. Circuitos em Corrente Alternada: Fasores, impedância, potência, resposta em frequência e

circuitos ressonantes; 5. Dispositivos Semicondutores: Diodos, transistores bipolares, MOSFETs e

características dos principais dispositivos eletrônicos; 6. Eletrônica Analógica: Amplificadores com

transistores, amplificadores operacionais, realimentação, filtros e aplicações em condicionamento de

sinais; 7. Fundamentos de Eletrônica Digital: Sistemas de numeração, álgebra booleana, portas lógicas e

representação digital da informação; 8. Circuitos Digitais Combinacionais: Simplificação lógica,

multiplexadores, decodificadores, codificadores, comparadores e circuitos aritméticos. 9. Circuitos Digitais

Sequenciais: Latches, flip-flops, registradores, contadores, temporização e máquinas de estados finitos; 10.

Projeto de Sistemas Digitais para Computadores: Metodologias de projeto digital, dispositivos lógicos

programáveis, HDL, FPGA, simulação, síntese e implementação.

Campus da UFC em Russas

Materiais e Fabricação

1. Estrutura cristalina dos metais e defeitos; 2. Diagramas de fase e microestruturas; 3.

Propriedades e ensaios mecânicos dos metais; 4. Polímeros, cerâmicas e compósitos; 5. Teoria da

Usinagem dos metais; 6. Processos de Usinagem; 7. Processos de Soldagem; 8. Metalurgia da Soldagem; 9.

Conformação plástica dos metais; 10. Processos de fundição.

Campus da UFC em Russas

Programação e Sistemas Operacionais

1. Fundamentos de Algoritmos e Programação: Resolução de problemas, algoritmos, tipos de

dados, variáveis, operadores, expressões e entrada e saída de dados; 2. Estruturas de Controle e

Programação Estruturada: Estruturas condicionais e de repetição, modularização, funções, procedimentos,

escopo, passagem de parâmetros e organização de programas; 3. Estruturas de Dados Básicas e

Gerenciamento de Memória: Vetores, matrizes, registros, strings, ponteiros e alocação estática e dinâmica

de memória; 4. Estruturas de Dados Lineares e Recursividade: Listas, pilhas, filas, recursividade,

representação, implementação, operações e aplicações; 5. Árvores, Busca, Ordenação e Tabelas de

Dispersão: Árvores, árvores binárias de busca, algoritmos de busca e ordenação, hashing e análise de

desempenho; 6. Fundamentos da Programação Orientada a Objetos: Classes, objetos, atributos, métodos,

abstração, encapsulamento, construtores e relacionamentos entre objetos. 7. Herança, Polimorfismo e

Interfaces: Herança, composição, polimorfismo, classes abstratas, interfaces, sobrescrita, sobrecarga e

reutilização de software; 8. Fundamentos de Sistemas Operacionais e Gerenciamento de Processos:

Estrutura e serviços de sistemas operacionais, chamadas de sistema, processos, threads, estados de

processos, comunicação, escalonamento e gerenciamento do processador; 9. Concorrência, Sincronização

e Impasses em Sistemas Operacionais: Processos concorrentes, condições de corrida, exclusão mútua,

semáforos, monitores, problemas clássicos de sincronização e deadlocks; 10. Gerenciamento de Memória,

Sistemas de Arquivos e Entrada/Saída: Alocação de memória, memória virtual, paginação, substituição de

páginas, sistemas de arquivos, armazenamento e gerenciamento de dispositivos de entrada e saída.

Campus da UFC em Russas

Sinais, Sistemas, Controle e Automação

1. Fundamentos de Sinais e Sistemas Lineares Invariantes no Tempo: Caracterização de sinais e

sistemas; propriedades de sistemas; linearidade, invariância no tempo e sistemas LTI; 2. Análise de

Sistemas no Domínio do Tempo: Representação e análise de sistemas lineares invariantes no tempo

contínuo e discreto; resposta de sistemas no domínio do tempo; 3. Análise de Sinais e Sistemas no Domínio

da Frequência: Representação e análise de sinais e sistemas nos domínios do tempo e da frequência, em

tempo contínuo e discreto; 4. Amostragem de Sinais: Fundamentos da amostragem de sinais;

representação de sinais amostrados e relações entre sinais de tempo contínuo e de tempo discreto; 5.

Transformada de Laplace Aplicada à Análise de Sistemas: Transformada de Laplace e sua aplicação à

representação e análise de sinais e sistemas lineares; 6. Modelagem de Sistemas Dinâmicos: Modelagem

de sistemas dinâmicos e obtenção de modelos para análise e projeto de sistemas de controle; 7.



Identificação de Sistemas Dinâmicos: Fundamentos e técnicas de identificação de sistemas dinâmicos

aplicados a sistemas de controle; 8. Fundamentos de Sistemas de Controle: Conceitos básicos, estruturas e

problemas fundamentais em sistemas de controle; 9. Controladores PID: Teoria e Ajuste: Fundamentos dos

controladores proporcional,

integral e derivativo; estruturas PID e técnicas de ajuste de controladores. 10. Projeto de

Controladores e Aspectos Não Lineares de Sistemas de Controle: Métodos de projeto de controladores e

análise dos principais aspectos não lineares presentes em sistemas de controle.

Campus da UFC em Sobral

Clínica Odontológica / Endodontia

1. Anatomia Endodôntica; 2. Acesso Coronário; 3. Instrumentação do Sistema de Canais

Radiculares (SCR); 4. Obturação do SCR; 5. Medicação Intracanal utilizada no SCR; 6. Soluções Irrigadoras

utilizadas no tratamento do SCR; 7. Diagnóstico das Alterações Pulpares e Perirradiculares; 8. Imaginologia

aplicada à Endodontia; 9. Tratamento de Dentes com Rizogênese Incompleta; 10. Retratamento

endodôntico.

Campus da UFC em Sobral

Controle e Automação

1. Ferramentas Matemáticas para Sinais e Sistemas: transformada de Laplace, transformada de

Fourier e transformada Z; 2. Teoria de Sinais e Sistemas Lineares: propriedades de sistemas lineares

invariantes no tempo, teorema da amostragem e processamento de sinais; 3. Representação e Análise no

Espaço de Estados: modelagem de sistemas por variáveis de espaço de estados, observabilidade e

controlabilidade, e conceitos de estabilidade interna; 4. Modelagem e Estrutura de Sistemas Dinâmicos:

modelagem matemática de sistemas físicos. diversos, definição de estruturas de modelos e processos de

validação; 5. Identificação de Sistemas e Estimação de Parâmetros: metodologias de identificação e

estimação de modelos, estimador dos mínimos quadrados (em versões recursiva e não recursiva), e

técnicas de Identificação via Relé; 6. Estabilidade de Sistemas de Controle por Realimentação: conceitos

gerais de estabilidade em malha fechada, aplicação do critério de Routh-Hurwitz e aplicação do critério de

Nyquist; 7. Análise e Projeto de Controle no Domínio da Frequência: estabilidade e Robustez via Diagramas

de Bode e Nyquist, projeto de sistemas de controle pelo Método do Lugar das Raízes, e síntese de

controladores utilizando resposta em frequência; 8. Estratégias de Controle PID e Configurações de Malha:

projeto de controladores Proporcional-Integral-Derivativo (PID) nos domínios do tempo e da frequência., e

sistemas de controle com dois graus de liberdade; 9. Técnicas de Controle Avançado: fundamentos e

arquiteturas de Controladores Adaptativos, e conceitos e aplicações de Controladores Preditivos. 10.

Automação, Supervisão e Redes Industriais: arquiteturas de hardware e linguagens de programação de

Controladores Lógicos Programáveis, desenvolvimento de Sistemas Supervisórios para controle de

processos e Instrumentação industrial (sensores, atuadores, condicionamento de sinais e redes de

comunicação).

Faculdade de Medicina - Departamento de Cirurgia

Bases da Cirurgia e da Anestesia / Plástica / Emergências Médicas / Internato

1. Hemostasia, dispositivos de energia e cicatrização; 2. Infecção do Sitio Cirúrgico e

Antibioticoprofilaxia; 3. Queloides, cicatrizes hipertróficas e correção de cicatrizes inestéticas; 4. Tratamento

e correção das queimaduras e suas sequelas; 5. Tratamento e cirurgia de tumores de pele e suas

reconstruções; 6. Cuidados com ferida cirúrgica e estomaterapia; 7. Assepsia e anti-sepsia; 8. Fundamentos

do atendimento médicona sala de emergência; 9. Choque no contexto do trauma; 10. Abordagem inicial da

isquemia crítica de membros.

Faculdade de Medicina - Departamento de Cirurgia

Traumato-Ortopedia / Internato

1. Traumas ligamentares mais frequentes; 2. Diagnóstico diferencial da imagem óssea de

aspecto patológico no esqueleto infantil e adulto (Osteocondrites, Infecções Neoplasias, Distúrbios do

crescimento, Síndromes Metabólicas); 3. Manejo de Traumas Pélvicos e Femurais intra e extra articulares

no contexto do politraumatizado; 4. abordagem geral das Tendinopatias Cotidianas no consultório:

semelhanças e diferenças entre os diferentes sítios anatômicos; 5. Diagnóstico e Tratamento das



Osteoartrites mais frequentes em articulações de carga; 6. Biomecânica da Marcha normal e conceitos

básicos no alinhamento/realinhamento dos membros inferiores no esqueleto adulto e infantil; 7. Desvios

aceitáveis e não aceitáveis no tratamento das fraturas mais frequentes no esqueleto infantil; 8. Fraturas

Expostas: a atuação do médico generalista; 9. Princípios de Fraturas diafisarias e articulares; 10.

Diagnóstico diferencial da dor inguinal na criança e adulto.

Faculdade de Medicina - Departamento de Medicina Clínica

Clínica Médica / Pneumologia / Semiologia

1. Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC); 2. Asma; 3. Pneumonia da comunidade; 4.

Tuberculose pulmonar; 5. Insuficiência respiratória aguda e crônica; 6. Neoplasia de pulmão; 7. Doença

intersticial pulmonar; 8. Semiologia do aparelho respiratório; 9. Abordagem do paciente com dispneia; 10.

Métodos de avaliação em cenários de prática.

Faculdade de Medicina - Departamento de Patologia e Medicina Legal

Patologia Geral

1. Adaptação Celular; 2. Lesão celular; 3. Depósitos e acúmulos; 4. Inflamação; 5. Neoplasias; 6.

Noções de Genética; 7. Distúrbios hemodinâmicos; 8. Aterosclerose; 9. Distúrbios autoimunes; 10. Métodos

complementares para diagnóstico do câncer.

Campus da UFC em Sobral - Curso de Medicina

Pneumologia / Clínica Médica / Internato em Clínica Médica

1. Abordagem do paciente em pneumologia: Anamnese - A relação médico-paciente. Sinais e

Sintomas - O papel do médico na consulta clínica; 2. Princípios de cirurgia torácica; 3. Abordagem do

paciente com dispnéia; 4. Tuberculose; 5. Pneumonias; 6. Asma; 7. D.P.O.C.; 8. Imaginologia do tórax; 9.

Bronquiectasias; 10. Neoplasias pulmonares.

ANEXO II

SETORES DE ESTUDO COM EXIGÊNCIA DE PROVA PRÁTICA, PRÁTICO-ORAL OU DEFESA DE

PROJETO DE PESQUISA

PROVA PRÁTICA

1. Expressão Gráfica Aplicada a Projetos em Engenharia (EGAP);

2. Periodontia.

PROVA PRÁTICO-ORAL

1. Clínica Odontológica/ Endodontia;

3. Patologia Geral.

DEFESA DE PROJETO DE PESQUISA

1. Biotecnologia Industrial (na área do setor de estudo);

2. Eletrônica de Potência e Acionamento de Máquinas Elétricas (na área do setor de estudo);

3. Estatística e Matemática Aplicada (na área de Estatística ou Matemática Aplicada - Ciência de

Dados);

4. Física do Estado Sólido Experimental (Tema do Projeto de Pesquisa: Física de Nanoestruturas

ou Física de Sólidos sob Condições Extremas ou Física de Materiais Funcionais);

5. Fisiologia (na área de Fisiologia Humana);

6. Genômica e Conservação de Polinizadores (na área do setor de estudo);

7. Geoquímica Marinha (na área do setor de estudo);

8. LIBRAS e Fundamentos da EEI, Desenvolvimento Humano e Processos de Ensino e

Aprendizagem (na área de Educação Especial);

9. Recursos Hídricos: Hidrologia e Modelagem de Recursos Hídricos (na área do setor de

estudo);



10. Saberes e Práticas pedagógicas na Educação Especial Inclusiva (na área de Educação

Especial).

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA

IDENTIFICAÇÃO:

Nome/Nome Social (se houver Decreto 8.727 /2016):

____________________________________________________________________________

________________________

CPF: _______________________________________ Edital nº: ___________ Data de Nascimento: ____

_/ ____ _/ ______ Telefone: ( ) ____________ ( ) _____________

Endereço: _____________________________________________________________ CEP:

____________________________ Estado___________________________________

E-mail ____________________________________________________________________

1. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO POR HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA

Eu, acima identificado(a), venho por meio deste documento requerer a isenção do pagamento

da taxa de inscrição no Concurso Público regido pelo Edital supra,

sem registro no Cadúnico, em cumprimento à decisão judicial na Ação Civil Pública nº

0000967-86.2009.4.01.3000 e ao Ofício Circular SEI nº 3886/2026/MGI, declarando me encontrar

em situação de hipossuficiência econômica.

2. DECLARAÇÕES ESPECÍFICAS E COMPOSIÇÃO FAMILIAR

Declaro expressamente que:

A) Renda Familiar: A renda familiar mensal per capita do meu núcleo familiar é igual ou inferior a

0,5 (meio salário mínimo) ou a renda familiar mensal total é de até 3 (três) salários mínimos,

não possuindo recursos financeiros para arcar com o valor da taxa de inscrição sem o prejuízo

do sustento próprio ou de minha família.

B) Quadro de Composição do Grupo Familiar (Incluindo o/a candidato/a):

Nome Completo Parentesco Idade Ocupação/Profissão Renda Bruta (R$)

1.(Candidato/a) Próprio(a) R$

2. R$

3. R$

4. R$

5. R$

3. DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES E PENALIDADES

Declaro estar ciente de que:

1. A prestação de informação falsa ou a apresentação de documento inidôneo apurada em

qualquer fase do certame ensejará:

O indeferimento do pedido de isenção ou o cancelamento da inscrição;

A anulação dos atos decorrentes, com a perda da vaga;

A aplicação das sanções penais cabíveis (Crime de Falsidade Ideológica - Art. 299 do Código

Penal).

2. É de minha inteira responsabilidade o envio legível de toda a documentação comprobatória

de renda exigida no Edital por meio do sistema de inscrição.

Por ser expressão da verdade, firmo o presente.

Local: _______________________________ , Data: ____ / ____ / 202 __ .



________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a) via gov.br

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


